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DECADENCIA. CONTRIBUICOES SOCIALIS.

Em termos de caducidade do direito de se efetuar o lancamento tributario
relativo as contribui¢des sociais destinadas a seguridade social, declarada a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n® 8.212, de 1991, pelo Supremo
Tribunal Federal (simula vinculante n° 8 - DOU de 20 de junho de 2008), ha
de se observar as disposi¢coes do Codigo Tributario Nacional.

DECADENCIA. LANCAMENTO POR  HOMOLOGACAO.
PAGAMENTO.

Nos termos do entendimento esposado no REsp 973.733-SC, de observancia
obrigatoria por forga do art. 62 A do Regimento Interno, o prazo decadencial
qiiinqlienal para o Fisco constituir o crédito tributario (langamento de oficio)
conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsao legal, o mesmo
inocorre. A contrario sensu, nos casos em que a lei prevé o pagamento
antecipado da exacdo e este ocorre, o prazo qiiinqiienal em referéncia deve
ser contado da data da ocorréncia do fato gerador, ex vi do disposto no
paragrafo 4° do art. 150 do Coddigo Tributario Nacional. Na aplicagdao do
precedente judicial, deve-se emprestar a expressdo ‘“‘pagamento”
interpretagdo extensiva, de modo que a condi¢do deverd ser considerada
atendida na hipotese em que, apurada a exacdo devida e devidamente
confessada por meio de instrumento declaratorio proprio, ela foi extinta por
meio de compensacao tributaria.

Vistos, relatados ¢ discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 2002
 Ementa:
 DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.
 Em termos de caducidade do direito de se efetuar o lançamento tributário relativo às contribuições sociais destinadas à seguridade social, declarada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, pelo Supremo Tribunal Federal (súmula vinculante nº 8 - DOU de 20 de junho de 2008), há de se observar as disposições do Código Tributário Nacional.
 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO.
 Nos termos do entendimento esposado no REsp 973.733-SC, de observância obrigatória por força do art. 62 A do Regimento Interno, o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre. A contrario sensu, nos casos em que a lei prevê o pagamento antecipado da exação e este ocorre, o prazo qüinqüenal em referência deve ser contado da data da ocorrência do fato gerador, ex vi do disposto no parágrafo 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional. Na aplicação do precedente judicial, deve-se emprestar à expressão �pagamento� interpretação extensiva, de modo que a condição deverá ser considerada atendida na hipótese em que, apurada a exação devida e devidamente confessada por meio de instrumento declaratório próprio, ela foi extinta por meio de compensação tributária. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do Relatório e Voto proferidos pelo Relator.
 �documento assinado digitalmente�
 Valmar Fonseca de Menezes
 Presidente
 �documento assinado digitalmente�
 Wilson Fernandes Guimarães
 Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Valmar Fonseca de Menezes, Paulo Jakson da Silva Lucas, Wilson Fernandes Guimarães, Valmir Sandri, Edwal Casoni de Paula Fernandes Júnior e Carlos Augusto de Andrade Jenier.
 
  Trata o presente processo de exigência de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), relativa ao ano-calendário de 2001, formalizada em razão da imputação de apropriação de despesas indedutíveis e compensação indevida de base de cálculo negativa. 
O presente processo já foi objeto de apreciação por esta Primeira Turma Ordinária em sessão realizada em 16 de janeiro de 2012, ocasião em que o Colegiado, por unanimidade de votos, resolveu converter o julgamento em diligência (Resolução nº 1301 � 00.401), relator o Ilustre Conselheiro Waldir Veiga Rocha.
Por bem sintetizar os fatos apurados, a impugnação interposta, a decisão prolatada em primeira instância e o recurso voluntário apresentado, reproduzo o relatório constante na referida Resolução, que, por sua vez, tomou por base o elaborado em primeira instância.
LETERO EMPREENDIMENTOS, PUBLICIDADE E PARTICIPAÇÕES S.A., já qualificada nestes autos, inconformada com o Acórdão n° 05-21.560, de 20/03/2008, da 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma do referido julgado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito:
Trata-se de auto de infração à legislação da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, lavrado em 07/12/2007, para a constituição o crédito tributário, no valor total de R$61.941.057,84 (incluídos o principal, a multa de ofício e os juros de mora devidos até a data da lavratura), pelos fundamentos fáticos e jurídicos descritos no Termo de Verificação e Constatação de fls. 119/124 que ora se transcreve:
No exercício das funções de AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, em conformidade com o disposto nos artigos 904, 907, 911, 926, 927 e 928, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26/03/99, em cumprimento ao MPF n° 2007-00152-0 junto ao contribuinte em epígrafe, CONSTATAMOS as irregularidades na apuração da CSLL abaixo discriminadas, as quais determinam a constituição de crédito tributário, através do competente Auto de Infração, a saber:
A - DOS FATOS
I - DESPESAS FINANCEIRAS NÃO DEDUTÍVEIS � APURAÇÃO INCORRETA DA CSLL
A presente ação fiscal teve origem em representação elaborada pelo SEORT desta DRF, uma vez que aquele Serviço constatou, em verificações inerentes à compensação do saldo negativo do IRPJ pleiteada pelo contribuinte, a apropriação indevida de despesas financeiras oriundas da remuneração de debêntures no ano-calendário de 2001, culminando, assim, com o Despacho Decisório exarado no processo n° 13820.000860/2002-10, o qual decidiu pela indedutibilidade das referidas despesas e o conseqüente ajuste do saldo negativo do IRPJ naquele período. Na citada representação, o SEORT também informou que despesas financeiras de mesma natureza (remuneração de debêntures) continuaram a influenciar o resultado dos anos-calendário subseqüentes, uma vez que em relação aos mesmos, houve apuração de expressivos saldos negativos de Imposto de Renda Assim sendo, faz-se necessária a apuração do crédito tributário relativo a CSLL no ano-calendário de 2001, em função dos fatos e constatações a seguir elencados:
- No curso da ação fiscal iniciada em 21/05/2007, dentre outros documentos, foram obtidos junto ao contribuinte a Escritura de Emissão por Instrumento Particular de Debêntures da Espécie Subordinada pela Sodepa Sociedade de Empreendimentos, Publicidade e Participações S.A. (atual LETERO), datada de 06/12/1999 e registrada no 2° Cartório de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul em 09/12/1999, destacando-se as seguintes condições:
(a) debêntures da espécie subordinada aos demais credores da companhia;
(b) valor de emissão de R$ 1.700.000.000,00 em uma única série de 10.000 títulos, no valor nominal de R$170.000,00 cada uma das debêntures;
(c) de forma escritural;
(d) não conversíveis em ações;
(e) data de emissão em 2 de dezembro de 1999;
(f) vencimento em 2 de dezembro de 2014; as debêntures serão resgatadas de uma só vez, no vencimento, facultando-se à emissora a aquisição das debêntures de sua própria emissão, observadas as condições previstas no artigo 55, §2° da Lei n° 6.404, de 1976; a sociedade se reserva o direito de resgate antecipado total ou parcial dos títulos; o preço do resgate será o valor nominal atualizado nas condições previstas na Escritura de Emissão, acrescido de juros previstos, por dias decorridos;
(g) atualização monetária com base na variação do IGPM, pagável por ocasião do resgate;
(h) juros de 6% ao ano, pagáveis por ocasião do resgate, podendo ser repactuados pela emissora;
(i) LIMITE EM FUNÇÃO DO LUCRO: a atualização monetária e os juros não excederão, em cada exercício, o lucro líquido calculado antes do cômputo desses mesmos juros e atualização monetária e dos resultados decorrentes de participações societárias da emissora. A insuficiência eventualmente verificada poderá ser compensada no cálculo referente aos exercícios seguintes, desde que haja lucros suficientes;
(j) a emissão não se destina à colocação ou distribuição pública no mercado de valores mobiliários;
(k) a colocação, que será particular, sendo subscrita e integralizada em moeda nacional ou mediante créditos de que são titulares os subscritores junto à emissora, ficando os títulos em carteira até a ocorrência da efetiva colocação; o preço da colocação será determinado na data do evento pelo valor nominal;
- As debêntures foram adquiridas pelo Srs. Moise Yacoub Safra, CPF n° 006.062.19820, e Joseph Yacoub Safra, CPF n° 006.062.27849, únicos acionistas da companhia emissora, cabendo a cada um 3.987 títulos. Os títulos remanescentes (2.066), de posse da companhia, permaneceram em carteira até o seu cancelamento, o qual será a seguir descrito;
- Em 30/07/2001, conforme o 1º Aditivo à Escritura, Datada de 02 de Dezembro de 1999 (retificada através do aditivo retificatório datado de 28/09/2001, para 06 de dezembro de 1999), de Emissão por Instrumento Particular de Debêntures da Espécie Subordinada pela Sodepa, registrado no 2° Cartório de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul em 17/10/2001, ficou estabelecida nova forma de remuneração das debêntures, abaixo transcrito:
�01. ALTERAÇÃO da redação da alínea f do item II da Escritura, a qual passa a viger com o seguinte teor:
�f) ATA DE VENCIMENTO E CONDIÇÕES DE RESGATE: o vencimento das debêntures será em 2 de dezembro de 2014; As debêntures serão resgatadas de uma só vez, no vencimento, ficando facultado à Emissora, adquirir as debêntures de sua própria emissão, observadas as condições previstas no artigo 55, §2° da Lei n° 6.404, de 15/12/1976; A sociedade reserva-se o direito de resgate antecipado total ou parcial dos títulos; o preço do resgate (antecipado ou não) das debêntures será o valor nominal atualizado nas condições previstas nesta Escritura de Emissão�.
02. ALTERAÇÃO da redação da alínea g do item II da Escritura, que passará a viger com o seguinte teor:
g) �PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS: Será assegurado aos titulares das debêntures participação nos resultados da Emissora, apurados ao final de cada exercício social, exclusive aqueles oriundos de participações societárias de caráter permanente, no montante equivalente a 97% (noventa e sete por cento) do resultado assim ajustado, antes da referida participação�;
03. EXCLUSÃO das atuais alíneas �h� e �i� do item II da Escritura;
04. RENUMERAÇÃO em razão da exclusão constante do item 03 acima, das atuais alíneas �j� e �k�, do item II da Escritura, que passarão a ser respectivamente alíneas �h� e �i�; e 
05. DETERMINAÇÃO de que as alterações acima efetuadas tenham como data de entrada em vigor 01 de junho de 2001�.
- Em 08/11/2001, conforme 2° Aditivo à Escritura, Datada de 6 de Dezembro de 1999, registrado no 2° Cartório de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul em 07/12/2001, a Assembléia Geral dos Acionistas da Emissora, realizada em 28/08/2001, decidiu pelo cancelamento das 2.066 debêntures, mantidas em carteira e que não teriam sido subscritas quando de sua colocação;
- Da análise dos elementos acima, constatamos serem indedutíveis as despesas financeiras relativas à remuneração das debêntures apropriadas após a alteração do critério originalmente estabelecido, em função do caráter de liberalidade das despesas incorridas. Pela citada alteração, o contribuinte trocou uma remuneração estabelecida em função da variação do IGPM acrescida de juros de 6% ao ano, limitada ao valor dos lucros antes de deduzidas as próprias despesas e expurgado os resultados das participações societárias, por outra equivalente a 97% do resultado positivo auferido no exercício social ajustado pela exclusão de rendimentos de participações societárias de caráter permanente;
- Como preceitua a doutrina, a debênture tem em sua natureza, dentre outras, a característica de titulo de renda fixa, sendo assim os juros, remuneração básica para a mesma. A participação nos lucros pode-se considerar remuneração adicional ou complementar àquela de juros periódicos, visando atrair uma vantagem adicional quando da emissão dos títulos. Outra característica inerente à debênture, a de título de crédito, exige remuneração certa e periódica do capital, pois se assim não for, estaria descaracterizado o mútuo, uma vez que o debenturista empresta recursos à empresa;
- Não fosse o caso dos próprios acionistas da empresa serem os únicos subscritores das debêntures emitidas, e na exata proporção da participação acionária de cada um, sujeitar-se-ia a empresa a entregar 97% do seu resultado aos debenturistas? Não pode ser considerado razoável a aceitação da troca pela empresa de uma posição consolidada de remuneração às debêntures já subscritas (IGPM + juros de 6% aa), por outra que a obriga entregar quase que a totalidade de seu resultado positivo aos debenturistas. Tal forma de remuneração não se reveste de características normais e usuais, quando comparadas às emissões de debêntures em geral. Afinal, o objetivo principal de uma companhia é auferir lucros aos seus acionistas, mas quando este lucro passa servir de remuneração a debêntures cujos próprios acionistas são os únicos beneficiários, fica evidenciado que tal operação serviu exclusivamente para reduzir a carga tributária, através da criação meramente liberal de despesas financeiras caracterizadas como não necessárias;
- Ressalta-se, também, não ser cabível em relação à remuneração das debêntures em questão, a aplicação das regras anteriores à alteração da escritura emitida em 06/12/1999, uma vez que o aditivo à escritura, promovido pelos próprios e únicos interessados (debenturistas / acionistas) em 30/07/2001, revogou contratualmente o dispositivo original;
- Desta forma, os valores apropriados pelo contribuinte a título de despesas financeiras após a alteração do critério de remuneração das debêntures emitidas em 1999, ou seja, no período de julho a dezembro de 2001, serão objeto de glosa e conseqüente lançamento de oficio para a constituição do crédito tributário relativo a CSLL. Os referidos valores encontram-se demonstrados na planilha elaborada pelo contribuinte, denominada �Demonstração da Movimentação de Debêntures � Ano de 2001�, assim como nas cópias do Livro Razão que acompanham a planilha, e montam as seguintes importâncias:
- Correção s/ Debêntures Subscritas: R$335.123.621,86
- Correção s/ Debêntures em Carteira: (R$51.914.789,36)
- Valor Líquido da Correção s/ Debêntures: R$283.208.832,50
II � CSLL � COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE PERÍODOS ANTERIORES
- O contribuinte possuía, no ano-calendário de 2000, saldo de base de cálculo negativa de períodos anteriores no valor de R$64.082.406,89.
- Na apuração do resultado relativo à CSLL no ano-calendário de 2001, o contribuinte utilizou do saldo de 2000, o valor de R$9.013.715,24, remanescendo um saldo de R$55.068.891,65, o qual foi totalmente utilizado (consumido) em função da autuação da CSLL no ano-calendário de 2001, já descrita neste Termo;
- O esgotamento total do saldo de base de cálculo negativa de períodos anteriores no ano-calendário de 2001, levado a efeito através do Auto de Infração, tornou ineficazes as compensações efetuadas pelo contribuinte nos anos-calendário de 2002, 2003, 2004 e 2005, as quais serão objeto de glosa e conseqüente lançamento de ofício para a constituição do devido crédito tributário relativo à CSLL. Os valores da base de cálculo negativa de períodos anteriores compensados pelo contribuinte foram extraídos de suas DIPJ. Os valores do saldo acumulado de 2000, assim como as compensações e baixas nos anos-calendário de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, encontram-se demonstrados na planilha denominada �Movimentação da Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social�, elaborada pelo contribuinte.
B � DA BASE DE CÁLCULO
I � DESPESAS FINANCEIRAS NÃO DEDUTÍVEIS � APURAÇÃO INCORRETA DA CSLL
O valor da glosa das despesas financeiras não dedutíveis, que servirá de base para a constituição do crédito tributário relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, monta a seguinte importância:
Período Base
Despesas Financeiras Não Dedutíveis � Glosa

01/01/2001 a 31/12/2001
283.208.832,50

II � CSLL � COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE PERÍODOS ANTERIORES
O valor da glosa das compensações indevidas de base negativa de períodos anteriores, que servirá de base para a constituição do crédito tributário relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, montam as seguintes importâncias:
Período Base
BC Negativa Períodos Anteriores Comp Indevida � Glosa

01/01/2002 a 31/12/2002
19.707.486,80

01/01/2003 a 06/11/2003
427.913,73

07/11/2003 a 31/12/2003
967.586,07

01/01/2004 a 01/12/2004
2.095.868,91

02/12/2004 a 31/12/2004
516.449,58

01/01/2005 a 31/12/2005
7.530.585,42



Ano-Calendário
Total Glosa p/Ano-Calendário

2002
19.707.486,80

2003
1.395.499,80

2004
2.612.318,49

2005
7.530.585,42


C � DA BASE LEGAL
I � DESPESAS FINANCEIRAS NÃO DEDUTÍVEIS � APURAÇÃO INCORRETA DA CSLL
Com relação ao IRPJ, infração �Apuração Incorreta da CSLL�, o crédito aqui constituído é procedido com base no quanto disposto no art. 45 da Lei nº 8.212/91, art. 299, do RIR/99 aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26/03/99, art. 2º e §§ da Lei nº 7.689/88, art. 19 da Lei nº 9.249/95, art. 1º da Lei nº 9.316/96, art. 28 da Lei nº 9.430/96 e art. 6º da Medida Provisória nº 1.858/99 e suas reedições.
II � CSLL � COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE PERÍODOS ANTERIORES
Com relação à infração �Compensação Indevida de Base de Cálculo Negativa de Períodos Anteriores� o crédito aqui constituído é procedido com base no quanto disposto no art. 45 da Lei nº 8.212/91, art. 299, do RIR/99 aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26/03/99, art. 2º e §§ da Lei nº 7.689/88, art. 58 da Lei nº 8.981/95, art. 16 da Lei nº 9.065/95, art. 19 da Lei nº 9.249/95, art. 6º da Medida Provisória nº 1.858/99 e suas reedições e art. 37 da Lei nº 10.637/02�.
Cientificada dos autos de infração, em 07/12/2007, a contribuinte, por intermédio de seus advogados e bastantes procuradores (Instrumentos de Mandato e de Substabelecimento de fls. 210/211 e 212), protocolizou a impugnação, de fls. 159/204, em 04/01/2008, oferecendo, em sua defesa, as seguintes razões de fato e de direito.
Afirma que a decadência e a prescrição são matérias reservada à Lei Complementar (art. 146, III, b, da CF), e tendo em conta as disposições do art. 150, §4º do CTN toda a atividade do sujeito passivo de apuração e pagamento da CSLL devida no ano-calendário de 2001 estaria tacitamente homologada. Defende que a homologação tácita não se restringiria ao valor da CSLL recolhida, mas a todos os procedimentos adotados pelo sujeito passivo na apuração do montante devido: �aí incluídos os registros, cada lançamento contábil, enfim transcorridos o prazo de 5 (cinco) anos, tudo é homologado e a União Federal não pode revisar tais dados, exceção feita aos casos de dolo, fraude e simulação�.
Salienta que o presente lançamento de CSLL é decorrência da glosa das despesas financeiras contabilizadas no ano-calendário de 2001, e que teriam repercutido na determinação das bases de cálculo dos períodos subseqüentes. Desta feita, �considerando que a glosa da despesa apropriada em 2001 seria o ponto fulcral do lançamento, sem o qual ele não existiria e, ainda que a Requerente somente foi cientificada do auto de infração em 07/12/2007, é correto afirmar que se passaram mais de 5 (cinco) anos entre o procedimento adotado e a constituição do crédito tributário�.
Transcreve jurisprudência.
No entender da defesa, a exigência de CSLL não teria embasamento legal, tendo em conta estar fundada no art. 28 da Lei nº 9.430, de 1996, no qual não se encontra fundamento para a glosa ora perpetrada. Não haveria, no âmbito da legislação da CSLL, a qualificação de despesa normal, usual e necessária, e tal norma válida e vigente para o IRPJ não teria sido mencionada como de aplicação válida também para a CSLL. Em suas palavras:
�Constata-se da digressão feita sobre o art. 2º da Lei nº 9.430/96, com a qual o AFRFB pretende justificar a glosa fiscal, que não há previsão normativa específica sobre a CSLL ou comando legal autorizador do empréstimo da legislação do IRPJ, prevendo a qualificação da despesa nos moldes do art. 299 do RIR/99, para apuração da base de cálculo tributável da contribuição em comento�.
Invoca o princípio da legalidade e da certeza jurídica. Transcreve jurisprudência administrativa em favor de sua tese.
Afirma a existência de erro de cálculo nos lançamentos, na medida em que, na mesma data, teriam sido lavrados outros autos de infração de IRPJ e CSLL (processo administrativo nº 16095.000603/2007-14), nos quais teriam sido glosadas as despesas financeiras com a remuneração das debêntures nos anos-calendário de 2002 a 2005.
Observa ainda a existência de processo administrativo nº 13820.000860/2002-10 de compensação, relacionada ao saldo negativo apurado no ano-calendário de 2001 em que teria sido glosada a contabilização da mesma despesa financeira. Em suas palavras:
�Ocorre que as glosas do saldo negativo de IRPJ (ou �Imposto a Compensar�) dos anos de 2001 a 2004 deveriam ser computadas na apuração de ofício das novas bases de cálculo da CSLL (assim como do IRPJ) dos anos de 2002 a 2005, objeto do lançamento em análise.
Explica-se: o saldo de Imposto a Compensar corresponde a uma conta no ativo circulante da Requerente e, por conta da previsão legal de sua atualização pela taxa Selic, foi reconhecida a sua variação monetária pelo regime de competência em todos os períodos analisados pelo AFRFB�
Afirma, assim, que as variações monetárias ativas, incidentes sobre os valores dos saldos negativos de IRPJ, objeto de redução, escrituradas pelo regime de competência, com base na variação da taxa Selic, deveriam também ser excluídas das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Cita, a título de exemplo, a apuração da base de cálculo do IRPJ, no ano-calendário de 2002, no qual teria sido glosado o valor de R$218.812.578,35 do saldo negativo de IRPJ. Para que a recomposição da base de cálculo ficasse correta, deveria também ser excluída da base de cálculo a variação monetária ativa relativa a tal montante de saldo negativo de IRPJ, escriturada segundo o regime de competência, nos anos subseqüentes. Segundo a Impugnante, apenas no ano-calendário de 2003 (com a Selic acumulada de 21,16%), a variação monetária ativa escriturada sobre a parcela glosada do saldo negativo de R$218.812.578,35 seria de R$46.300.741,58. Apresenta demonstrativo consolidado e de atualização monetária dos saldos negativos de IRPJ a compensar (doc. 5 e 6) e cópia do livro Razão da conta em que teriam sido lançadas as variações mensais da Selic do ano de 2003 sobre todo o saldo de 2002 (doc. 7). Conclui em suas palavras:
�Enfim, tendo sido glosada parte do saldo apurado num determinado ano, é obrigatória a verificação do que essa glosa refletiu nos períodos seguintes (não apenas no ano seguinte, mas naqueles em que havia saldo), que também fizeram parte do trabalho de fiscalização e que inclusive geraram lançamento de ofício. Esse reflexo do trabalho fiscal representa � por óbvio � uma receita financeira reconhecida a maior pelo contribuinte, isto é, sobre uma base que, na visão de quem está recalculando o quantum debeatur, não existe mais [destaques do original]�
A recomposição das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL impor-se-ia para refletir a base de incidência dos tributos em questão, qual seja, o lucro ou a renda, sem caráter sancionatório (art. 3º do CTN). Invoca o Parecer Normativo nº 2, de 1996, para fundamentar a necessidade de recomposição da base de cálculo. Afirma não ser exigível da contribuinte obrigação tributária maior do que a expressamente prevista em Lei.
Conclui estarem erradas todas as bases de cálculo tributadas exofficio nos lançamentos, inclusive a base de cálculo relativa ao ano-calendário de 2002, tendo em conta a redução/reversão do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001, objeto do processo administrativo nº 13820.000860/200210.
No entender da defesa, tais erros na determinação das bases de cálculo ensejariam a nulidade dos lançamentos. Transcreve ementas de julgados do Conselho de Contribuintes acerca da impossibilidade de aperfeiçoamento, inovação ou mudança de critério jurídico no lançamento efetuada pelo órgão julgador de primeira instância.
Passa a historiar os fatos ocorridos da seguinte forma:
� A contribuinte seria sociedade titular de participações societárias no setor financeiro e bancário;
� Faria uso de debêntures como a principal fonte de financiamento para a consecução de suas atividades;
� No período objeto da autuação (2002 a 2005), mantinha, em seu passivo, debêntures originárias de duas distintas emissões:
o Debêntures 1997, de 14/01/1997, com vencimento em 14/01/2025 e valor nominal original de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), cuja remuneração era calculada com base na variação de uma cesta de índices, próxima à remuneração do CDI;
o Debêntures 1999, de 06/12/1999, com vencimento em 02/12/2014, com valor nominal original de R$1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais), cuja remuneração era calculada com base na variação do IGPM, acrescida de 6% a.a., limitada ao lucro ajustado da empresa. Por meio do aditivo de 30/07/2001, o critério de remuneração teria sido alterado para 97% do lucro ajustado pela exclusão dos resultados decorrentes de participações societárias e da própria remuneração de debêntures;
Afirma terem sido comprovadas a existência e a origem das debêntures mantidas no passivo, mediante a apresentação de cópias das competentes escrituras de emissão, e da comprovação dos aportes efetivos de recursos em períodos anteriores. As despesas financeiras vinculadas à remuneração das debêntures emitidas em 1997 teriam sido validadas pela fiscalização. A glosa ora efetivada atingiria apenas as despesas financeiras vinculadas à remuneração das debêntures emitidas em 1999 e somente após a mudança de critério de remuneração. Destaca que a autuação teria sido motivada pela mudança de critério de remuneração e não em questionamentos acerca de sua existência e validade. Ao solicitar a elaboração de quadro comparativo com a projeção de remuneração das debêntures com base na variação do IGPM + 6% ao ano, a fiscalização estaria a indicar a efetivação da glosa apenas do montante que excedesse tal critério de remuneração, mas por �cobiça arrecadatória� teriam sido glosadas a totalidade das despesas contabilizadas.
No que toca à alteração do critério de remuneração das debêntures para 97% do lucro ajustado, afirma a observância do art. 56 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações � LSA), no qual estaria prescrita apenas a possibilidade de as debêntures assegurarem participação nos lucros da companhia, sem imposição de qualquer limite. Assim, com base no princípio da livre iniciativa e da liberdade de contratação teria sido estabelecido como critério de remuneração a participação nos lucros. Colaciona doutrina a favor desta forma de remuneração das debêntures.
Cita o julgado do Conselho de Contribuintes no Acórdão nº 107-08.029 no qual seria sustentada a possibilidade de remuneração de debêntures, mediante participação nos lucros. Ademais, afirma que a própria legislação fiscal, no art. 58 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977 (consolidado no art. 462 do RIR/99), asseguraria a dedução da participação das debêntures no lucro, sem impor limites, configurando direito legítimo, normal e usual da empresa.
Em síntese, a regularidade do procedimento adotado pela contribuinte teria os seguintes pressupostos: (i) ser a debênture um meio legal e adequado para financiamento de suas atividades; (ii) ser o custo da remuneração dedutível na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL; (iii) é permitida a remuneração das debêntures com base na participação dos lucros da empresa emitente.
Invoca as disposições do art. 58 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977 para referendar a permissão de exclusão do lucro líquido, para fins de determinação do lucro real, das participações nos lucros asseguradas a debêntures de sua emissão. Em seu entender, haveria erro na imputação fiscal com fundamento de ser desnecessária e indedutível a remuneração das debêntures. Novamente, faz remissão ao Acórdão nº 107-08.029, no qual o Relator teria afirmado que a dedutibilidade da participação nos lucros, conferida aos debenturistas, não se submeteria ao regime de dedutibilidade das despesas, mas deveria ser apreciada como exclusão indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Defende haver erro na acusação, não passível de aperfeiçoamento pelo julgador administrativo.
Ademais, a acusação de que tal forma de remuneração das debêntures seria desnecessária, por não atender às características da normalidade e da usualidade, seria decorrente de mera presunção, baseada nas seguintes premissas: (i) não ser razoável a alteração, para um critério mais oneroso, de remuneração de debêntures já subscritas; (ii) não ser normal e usual a remuneração de debêntures no percentual de 97% do lucro; (iii) desvio de finalidade da empresa.
No entender da defesa, tais conclusões decorreriam de uma análise estreita e restrita, de uma visão obtusa. Defende serem necessárias: (i) uma comparação quantitativa entre o critério de remuneração anterior (IGPM + 6%) e o alterado (97% do lucro); (ii) uma análise da �expressiva quantia monetária das debêntures�; (iii) uma análise do custo de captação no mercado dos mesmos recursos.
Segundo a Impugnante, a maior parte dos recursos aplicados pela empresa teria origem em debêntures, emitidas em diversos períodos, com remuneração variável. Uma pesquisa mais acurada da situação patrimonial da empresa conduziria à conclusão de que a alteração do critério de remuneração sob apreciação não teria resultado em ganhos para os debenturistas, em detrimento dos interesses empresariais. Afirma assim que o intuito de tal alteração não seria praticar uma remuneração acima dos níveis de mercado, mas o contrário. Assevera que, na data da alteração da remuneração das debêntures, o único critério de comparação que a Impugnante possuía era o histórico das remunerações com base na primitiva contratação (IGPM + 6% a.a.) vis-à-vis com os lucros apurados nos anos anteriores. E nesse contexto, defende: �a remuneração paga pelas debêntures nos seis anos anteriores à operação de troca de índices suplantou o percentual de 97% do resultado ajustado da Requerente� (destaques do original). Segundo a defendente, nos anos de 1995 a 2002, a soma da remuneração das debêntures teria sido de R$1.387.830.718,00, e a soma do resultado ajustado de R$1.243.736.328,00, resultando em 112% o percentual da remuneração sobre os resultados. Em suas palavras:
�Desse modo, percebe-se que o histórico da remuneração passada demonstrava, na ocasião, que, se com a remuneração do IGPM + 6% a.a. a Requerente entregava praticamente todo o seu lucro ajustado ao debenturista, ao repactuar para 97% do lucro, ao menos uma parcela, ainda que pequena, correspondente a 3% do lucro ajustado, permaneceria em poder da Requerente�.
Rechaça a imputação fiscal de que a contribuinte autuada teria laborado em exercício de adivinhação e antevisto que os resultados futuros suplantariam a remuneração até então praticada. Ademais, a remuneração em 97% do lucro ajustado não teria se mostrado distante da regra anterior (IGPM + 6%), e teria sido menor do que a remuneração de debêntures com base nas taxas de mercado (variação do CDI) � diferença de R$500.000.000,00; e menor do que a remuneração contratada com base variação de títulos do governo � diferença de R$1.200.000.000,00. E mais a frente consigna:
�Apenas para deixar claro: A remuneração da Debênture/1999, até junho de 2001 (IGPM + 6% a.a.), era muito abaixo de mercado, se comparada (a) tanto com os títulos do governo federal (NTN-C Notas do Tesouro Nacional) que à época da emissão da Debênture/1999 remuneravam em níveis superiores a IGPM + 12% a.a. e em julho de 2001 a IGPM + 10,39%; (b) quanto com emissões de outras empresas privadas, que remuneravam os seguintes percentuais acima do IGPM:
[Demonstrativo de IGPM + Juros entre 11% e 14% por Empresa Emissora de Debêntures e Ano de Emissão]
No período da autuação (2002 a 2005), a remuneração total (glosada) da Debênture/1999 atingiu R$1.369.252.189,00, que comparada à remuneração que teria sido paga se não houvesse a alteração em julho de 2001 (motivação do lançamento), no montante de R$1.125.589.204,00 correspondeu a uma diferença de R$243.662.986,00 equivalente a 17,79% do que foi deduzido pela Requerente�.
Defende, assim, que, para fundamentar a imputação de despesa desnecessária fora dos parâmetros da normalidade e da usualidade, deveria a fiscalização proceder à comparação com os valores de remuneração fixados no mercado, com base na variação das NTN-C e CDI. Afirma que, em regra, a remuneração das debêntures seria superior à NTN-C (IGPM + 10,39% a.a.) ou a 100% do CDI (Doc. 08A). In casu, se a remuneração tivesse adotado o CDI (puro sem spread), a remuneração da Debênture/1999 atingiria R$1.951.726.853,00 (Doc. 09), ou seja, R$582.474.664,00 a mais do que a despesa contabilizada pela empresa. Por outro lado, se tivesse adotado a NTN-C, a remuneração atingiria R$2.518.621.848,00 (Doc. 09), ou seja, R$1.149.369.659,00 a mais do que a despesa contabilizada. E conclui:
�Ora, se o mercado indica ao menos que o custo do financiamento da Debênture/1999 seria de R$582 milhões a mais se comparada com o CDI ou até R$1.149 milhões se comparada com a NTN-C, então a acusação de que a remuneração contabilizada não é usual e não normal somente pode ser aceita se for para considerá-la abaixo do mercado, mas isso não autoriza a sua indedutibilidade�.
Reforça ainda que se mantida a remuneração prevista na cláusula vigente até junho de 2001, a despesa teria sido sempre superior àquela efetivamente contabilizada, pois atingiria nos anos-calendário de 2003, 2004, 2005 e 2006 (e provavelmente em 2007) o limite de 100% do lucro líquido ajustado.
Explica que tal fato seria decorrente da relevância das debêntures no financiamento dos recursos aplicados nas atividades da Impugnante. No caso da Debênture/1999, o valor de emissão teria sido de R$1,7 bilhões. Desta forma, a despesa se configuraria dedutível na medida em que relacionada à manutenção da fonte produtora e vinculada com a receita gerada na atividade da empresa (objeto social).
Nesse aspecto, diz que a fiscalização deveria ter demonstrado a falta de vinculação entre a emissão de Debênture/1999 e a atividade operacional da Impugnante que lhe gera receitas. Somente poderia ser considerada não necessária se se tratasse de um favor para o debenturista. Afirma que o ônus da prova do fato gerador cabe ao Fisco. Em suas palavras:
�Destarte, não se pode admitir que, diante de um legítimo financiamento (e quanto a isso o AFRFB não cogita), seja desconsiderado todo o seu custo (abaixo do mercado), com base em meras presunções sem nem sequer perquirir todos os aspectos e valores que envolvem a atividade da Requerente�.
Aduz que se não cancelados integralmente, os lançamentos deveriam ser cancelados parcialmente devido ao excesso de glosa, na medida em que as remunerações das debêntures com base na variação do IGPM + 6% a.a., limitada ao lucro, conforme as disposições originais seriam dedutíveis. Nota que somente as remunerações efetuadas após a mudança do critério de remuneração teriam sido glosadas.
Instada pela fiscalização, a Impugnante teria apresentado um quadro comparativo com a projeção da remuneração das debêntures em ambos os critérios.
A fiscalização não teria questionado a validade das emissões de debêntures como legítimos instrumentos de financiamento, nos casos em que a remuneração foi fixada com base no IGPM + 6% e na �cesta� de índices correspondentes à variação do CDI. Afirma que a existência e a materialização das debêntures teriam sido devidamente comprovadas no curso do trabalho fiscal, não tendo sofrido qualquer questionamento nesses aspectos. Conclui daí que se as debêntures são existentes e válidas não poderia ser negada a dedutibilidade da parcela de encargos que, na visão da fiscalização, seriam necessários, não se constituindo em mera liberalidade. Em suas palavras: �(...) se 97% do lucro constitui exagero, negar toda e qualquer dedução para a Requerente também é um exagero�.
Explica que não se trata de aplicar regras anteriores à alteração promovida pelo aditivo de 30/07/2001, mas de garantir à Impugnante a justa identificação da parcela de despesas reputadas excessivas e que caracterizam liberalidade. Se não excluídas as parcelas necessárias, usuais e normais da despesa com a remuneração das debêntures, estar-se-ia tributando o patrimônio e não o acréscimo patrimonial.
Questiona a cobrança de juros de mora com base na taxa Selic por afronta à Constituição Federal e ao CTN.
A 2ª Turma da DRJ em Campinas/SP analisou a impugnação apresentada pela contribuinte e, por via do Acórdão nº 0521.560, de 20/03/2008 (fls. 253/269v), considerou procedente o lançamento com a seguinte ementa:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2001
Decadência. Contribuições para a Seguridade Social. CSLL.
O direito de a Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005
Despesas Desnecessárias. Ofensa ao Princípio da Entidade Contábil.
A base de cálculo da CSLL é o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, na qual há determinação expressa para que a escrituração da companhia obedeça também aos princípios de contabilidade geralmente aceitos.
O Princípio Contábil da Entidade reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial da pessoa jurídica em relação ao patrimônio particular de seus sócios ou acionistas.
Reputam-se indedutíveis da base de cálculo da CSLL, as despesas desnecessárias, assumidas pela empresa e não vinculadas às suas finalidades essenciais, que assim ofendem diretamente ao princípio da entidade.
Remuneração de Debêntures. Participações nos Lucros. Titularidade Exclusiva dos Acionistas.
Para a Lei fiscal, somente são dedutíveis as participações nos lucros atribuídas a debêntures de emissão da companhia, na medida em que essa participação tenha natureza de juros. Conseqüentemente, a possibilidade de dedução dessas participações, deve ser confrontada com o critério de sua necessidade, em face dos objetivos sociais da empresa.
Despesas Financeiras. Remuneração de Debêntures. Indedutibilidade. Despesas Desnecessárias.
Configuram ato de liberalidade ou de favor, estranho aos objetivos sociais da empresa, as despesas financeiras com remuneração de debêntures, de titularidade exclusiva dos acionistas, calculadas com base em 97% do lucro ajustado. É ato estranho aos objetivos sociais da empresa produzir lucros para terceiros.
Admitir-se a dedutibilidade das despesas financeiras com a remuneração de debêntures, pagas aos próprios acionistas do empreendimento, com base em 97% dos lucros ajustado, seria permitir a manipulação pelos contribuintes da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por meio de contratos particulares entre pessoas ligadas.
Compensação de Bases de Cálculo Negativas de Períodos Anteriores. Anos-calendário de 2002 a 2005.
Procedida à recomposição da base de cálculo da CSLL, no ano-calendário de 2001, e compensado todo o saldo de bases de cálculo negativas de períodos anteriores, procedente a glosa das compensações efetuadas pelo contribuinte nos períodos subseqüentes, por falta de saldo disponível.
Ciente da decisão de primeira instância em 23/04/2008, conforme Aviso de Recebimento à fl. 273, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 19/05/2008 conforme carimbo de recepção à folha 274.
No recurso interposto (fls. 275/317), após historiar, por sua ótica, o ocorrido, a interessada alega preliminarmente os pontos que se seguem, em apertada síntese:
� Insiste em que a decadência teria atingido os fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2001, forte nas disposições do art. 150, § 4º, do CTN e na inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991. Com isso, também desapareceriam as infrações de compensação indevida de bases de cálculo negativas da CSLL, apontadas pelo Fisco nos anos seguintes.
� Argúi a ilegalidade da glosa de despesas na apuração da CSLL. O enquadramento legal dos autos não daria amparo à glosa de despesa considerada indedutível para fins do IRPJ, levada a efeito pelo Fisco na base de cálculo da CSLL. Quanto a este ponto, alega, ainda, que a DRJ teria inovado o lançamento, ao trazer à baila o princípio da entidade, a fim de sustentar a autuação.
� Reitera os argumentos trazidos em sede de impugnação acerca de erro de cálculo na autuação.
No mérito, a recorrente traz os argumentos abaixo sintetizados:
� Historia, por sua ótica, os fatos relacionados à emissão de debêntures.
� Afirma a regularidade da debênture e a correta apuração do IRPJ e da CSLL mediante a dedução de sua remuneração. Conclui que �não merece prosperar a alegação exposta pela Turma Julgadora no sentido de que a dedutibilidade fiscal das participações nos lucros atribuídas às debêntures somente se justifica desde que (i) tenha natureza de juros e (ii) os acionistas não sejam os próprios debenturistas�.
� Sustenta a ocorrência de erro na tipificação infracional. Além da alegação preliminar sobre a falta de base legal para a glosa, a recorrente acrescenta que a fundamentação da infração não poderia ser com supedâneo no art. 299 do RIR/99, mas somente no art. 462 do regulamento, que trata de regra específica da dedutibilidade de debêntures.
� Alega que as despesas por ela incorridas seriam normais, usuais e necessárias. O Fisco não teria comprovado a falta de vinculação entre as debêntures emitidas e a atividade operacional da recorrente.
� Prossegue tratando da efetiva remuneração atribuída às debêntures emitidas, buscando, mediante cálculos e comparações, demonstrar que tal remuneração se encontrava dentro de parâmetros adequados ao mercado.
� Como argumento subsidiário, requer que, caso o Colegiado entenda que a despesa incorrida seria mera liberalidade, que se reconheça, ao menos, o direito à dedução de remuneração pela regra anterior, ou seja, a variação do IGPM acrescida de 6% a.a.
� Questiona a aplicação da taxa SELIC como índice de juros para fins tributários.
Como dito, esta Primeira Turma Ordinária resolveu converter o julgamento em diligência. Na ocasião, restou assinalado no voto condutor:
Ao examinar a DIPJ apresentada pelo contribuinte correspondente ao ano-calendário 2001 (Fichas 16 e 17, fls. 38/42), constato que o contribuinte calculou as estimativas mensais da CSLL com base em balanços/balancetes de suspensão/redução nos meses de janeiro, fevereiro, março, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro, não resultando saldo a pagar. Por outro lado, nos meses de abril, maio, junho e julho esse cálculo foi feito com base na receita bruta e acréscimos, gerando CSLL a pagar (linha 07 da Ficha 16) nos valores respectivos de R$ 1.214.153,56, R$ 439.454,64, R$ 1.675.309,89 e R$ 1.647.555,77. Tais valores, totalizando R$ 4.976.473,86 foram levados ao ajuste anual como CSLL mensal paga por estimativa (Linha 38 da Ficha 17), reduzindo o valor devido calculado ao final do período de apuração anual. Em outras palavras, há indicativos de que tais valores tenham sido efetivamente pagos. No entanto, tais indicativos são insuficientes como prova efetiva do pagamento, a permitir que se decida sobre a questão da decadência com a indispensável certeza.
Pelo exposto, de forma a permitir a formação de convicção deste Conselheiro, voto pela conversão do julgamento em diligência para que:
A) A Secretaria desta Câmara faça juntar aos autos os documentos apresentados (por cópia autenticada) por ocasião do julgamento.
B) A Unidade da Receita Federal do Brasil que jurisdiciona o contribuinte consulte os sistemas de processamento de dados da RFB e adote as seguintes providências:
1. Informe se as estimativas mensais de CSLL do ano-calendário 2001 foram extintas mediante pagamento ou algum outro meio de extinção do crédito tributário, fazendo acostar aos autos a documentação comprobatória de sua resposta.
2. Informe se os débitos correspondentes às estimativas mensais de CSLL do ano-calendário 2001 foram objeto de declaração em DCTF. Em caso afirmativo, fazer acostar aos autos os extratos correspondentes.
3. Acrescente outras informações e/ou documentos que considerar relevantes.
Às fls. 466, consta registro acerca da juntada de documentos ao processo.
A Delegacia Especial de Instituições Financeiras em São Paulo, por sua vez, em despacho fundamentado (fls. 580/582), informa que, com base em extratos dos sistemas informatizados da Receita Federal (anexados ao processo), pode-se afirmar que os débitos relativos às antecipações obrigatórias (estimativas) do período de abril a julho de 2001 foram efetivamente declarados em DCTF e encontram-se extintos por compensação.
Cientificada do pronunciamento da Delegacia Especial de Instituições Financeiras em São Paulo, a contribuinte argumenta que, diante da conclusão esposada pelo órgão administrativo demandado por este Colegiado, �observa-se que os fatos submetem-se à disciplina do disposto no art. 150, § 4º do CTN, ensejando o necessário reconhecimento da extinção dos valores exigidos pela ocorrência da decadência, nos termos do art. 156, inciso V, do referido diploma legal.� 
É o Relatório.

 Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães
Atendidos os requisitos de admissibilidade, conheço do apelo.
Cuida o presente processo de exigência de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), relativa ao ano-calendário de 2001, formalizada em razão da imputação de apropriação de despesas indedutíveis e compensação indevida de base de cálculo negativa.
Em conformidade com os elementos reunidos ao processo, o lançamento tributário em questão derivou de averiguações efetuadas no processo administrativo nº 13820.000860/2002-10, em que foram analisadas compensações cujo crédito ali indicado dizia respeito a saldo negativo do ano-calendário de 2001. Identificando despesas financeiras tidas como indedutíveis, a unidade administrativa responsável pela apreciação do pedido (Delegacia da Receita Federal em Guarulhos, São Paulo) promoveu a recomposição do resultado final apurado pela contribuinte, deferindo parcialmente os pedidos de compensação pleiteados, e, passo seguinte, elaborou Representação Fiscal para que o setor de fiscalização empreendesse as verificações de sua alçada.
Efetuadas as verificações, foi constituído o crédito tributário relativo à CSLL, pois, diante da redução do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001 efetuada por meio do processo nº 13820.000860/2002-10, não caberia lançamento relativo ao IRPJ.
O aproveitamento de bases negativas de períodos anteriores na compensação do valor apurado de ofício relativo ao ano de 2001, implicou considerar como indevidas compensações efetuadas nos anos-calendário de 2002, 2003, 2004 e 2005.
Cabe informar que o processo administrativo nº 13820.000860/2002-10 foi apreciado pelo então Primeiro Conselho de Contribuintes, tendo sido prolatado pela sua Primeira Câmara o acórdão nº 101-97.021 (sessão de 13 de novembro de 2008). Ali, o colegiado, por maioria de votos, decidiu no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório pleiteado e homologar as compensações correspondentes.
O julgado em referência foi assim ementado:
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - SALDO NEGATIVO DE IRPJ - HOMOLOGAÇÃO TÁCITA - IMPOSSIBILIDADE. Não se submetem à homologação tácita os saldos negativos de IRPJ, a serem regularmente comprovados, quando objeto de pedido de restituição ou compensação.
IRPJ REVISÃO DE OFÍCIO - É cabível a revisão de oficio imposto de renda apurado pelo contribuinte e informado na DIPJ, realizada pela autoridade tributária competente, mediante despacho decisório, cientificada antes do transcurso do prazo decadencial, sendo discipienda a lavratura de auto de infração.
IRPJ - REMUNERAÇÕES DE DEBÊNTURES - DEDUTIBILIDADE - LIMITES - A legislação societária e fiscal prevê a possibilidade de a debênture assegurar participação no lucro da companhia, sem contudo impor um limite percentual do lucro.
DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCRO - Para que se considere distribuição disfarçada de lucros, deve ficar suficientemente demonstrado que houve favorecimento por descontos maiores, sendo que a parcela tributável deve corresponder apenas à diferença entre o desconto dado a terceiros e o desconto dado à controladora.
CSLL - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-se de lançamento reflexo, a decisão prolatada no lançamento matriz é aplicável, no que couber, ao decorrente, em razão da íntima relação de causa e efeito que o vincula. 
Embora me pareça impertinente a referência feita a lançamento reflexo, eis que o processo em questão trata de pedido de compensação tributária, observa-se que a Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes não considerou indedutíveis as despesas financeiras apropriadas pela contribuinte (remuneração de debêntures), desautorizando, assim, a recomposição do saldo negativo efetuada pela Delegacia da Receita Federal e, por decorrência, a autuação tratada no presente processo.
Entretanto, releva notar que a decisão exarada pela citada Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes ainda não é irreformável administrativamente, vez que encontra-se pendente de apreciação a admissibilidade do recurso especial impetrado pela Fazenda Nacional.
Não obstante, no recurso voluntário interposto no presente processo a contribuinte sustenta que o lançamento tributário relativo ao fato gerador ocorrido no ano de 2001 já não mais poderia ter sido efetuado, haja vista a ocorrência da caducidade do direito. Nessa linha, argumenta que, se o crédito tributário relativo à irregularidade apontada para o ano de 2001 não poderia ser constituído, descabe também promover glosas de compensações de bases negativas em período posteriores que dela decorrem.
A meu ver, o alegado pela Recorrente está correto, isto é, se, de fato, o lançamento tributário relativo ao ano-calendário de 2001 não mais poderia ser efetuado, desaparece a infração a ela imputada e, por decorrência, revela-se imotivada a glosa das compensações de bases negativas dos períodos subseqüentes.
A autoridade julgadora de primeiro grau não acolheu a alegação de decadência trazida em sede de impugnação com no entendimento de que, tratando-se de contribuição social instituída em interesse da seguridade social, a norma a ser aplicada em relação a tal matéria seria a estabelecida pelo art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991.
Entretanto, como é cediço, a partir da publicação da súmula vinculante nº 8, do Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional, entre outros dispositivos, o art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, tal norma não pode mais servir de suporte para contagem do prazo decadencial, subsistindo, assim, as disposições do Código Tributário Nacional.
Tratando-se, pois, de contribuição submetida ao denominado lançamento por homologação, transcrevo pronunciamento do Ilustre Conselheiro Waldir Veiga Rocha que, com clareza solar, aborda as questões relacionadas à caducidade estampada parágrafo 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional
[...]
A decadência, especialmente no que toca aos tributos sujeitos ao lançamento dito por homologação, é matéria tormentosa, que tem suscitado interpretações variadas mesmo no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Em oportunidades anteriores, tenho me manifestado no sentido de que o critério aplicável para se distinguir se um lançamento é por homologação ou de ofício deve ser a própria sistemática de apuração do tributo. Os tributos sujeitos a lançamento por homologação seriam aqueles para os quais a lei estabelece para o sujeito passivo que apure o valor devido e antecipe o pagamento, sem prévio exame da Autoridade Administrativa. Seria essa sistemática, a atividade exercida pelo contribuinte, que faria com que o lançamento fosse por homologação, e não a mera presença ou ausência de pagamento.
Entretanto, com o louvável fito de fazer com que as decisões administrativas se conformassem à jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, o Regimento Interno deste Conselho (RICARF) sofreu alterações, especialmente a introdução do art. 62-A no Anexo II da Portaria MF nº 256/2009, com a redação a seguir transcrita:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Introduzido pela Portaria MF nº 586/2010, publicada no DOU de 22/12/2010)
Ocorre que a matéria sob exame, a saber, a aplicabilidade do art. 150, § 4º, ou do art. 173, I, ambos do CTN, já foi objeto de decisão definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em regime de recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), nos autos do Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0). O julgamento se deu em 12/08/2009 e o acórdão foi publicado no DJe de 18/09/2009, restando assim ementado (grifos constam do original):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Posteriormente, o próprio STJ reviu seu posicionamento quanto ao termo inicial para a contagem do prazo decadencial, nos EDcl no AgRG no Recurso Especial nº 674.497 � PR (2004/0109978-2). Ressalto que o ilustre Ministro Relator, após mencionar expressamente o REsp nº 973.733, registra que �impõe-se o acolhimento dos presentes embargos de declaração, a fim de se adequar o decisório embargado à jurisprudência uniformizada no âmbito do STJ sobre a matéria�. O julgamento ocorreu em 09/02/2010, e o acórdão foi publicado no DJe em 26/02/2010, com a seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.
De se observar a diferença relevante entre um e outro julgados: no primeiro caso (REsp nº 973.733), o termo inicial para a contagem do prazo decadencial era tido como sendo o primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, interpretação esta que fugia por completo à textualidade do art. 173, I, do CTN. No segundo julgado, revendo o posicionamento anterior, o Tribunal passou a considerar que (naquele caso), completando-se o fato gerador em 31 de dezembro de 1993, o lançamento somente poderia ser feito a partir de 1994, e o prazo decadencial começaria a fluir em 1º de janeiro de 1995.
Embora entenda que a aplicação das disposições estabelecidas pelo parágrafo 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional esteja condicionada à realização da atividade ali prevista, sendo ela o objeto da homologação e não o pagamento, em virtude do comando regimental, devo me curvar ao entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justiça nos julgados antes transcritos.
Nessa linha, cabe averiguar se encontram-se presentes elementos autorizadores da aplicação, para fins de decadência, das disposições do já citado parágrafo 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional.
Como visto, provocada a trazer esclarecimentos acerca de eventual realização de pagamentos no exercício da atividade referenciada na norma de decadência em questão, a Delegacia Especial de Instituições Financeiras em São Paulo, tomando por base extratos dos sistemas informatizados da Receita Federal, informou que os débitos relativos às antecipações obrigatórias (estimativas) do período de abril a julho de 2001 foram efetivamente declarados em DCTF, tendo sido extintos por compensação.
Não resta dúvida de que a compensação não se confunde com pagamento, embora ambos os institutos representem forma de extinção do crédito tributário. Contudo, penso que se deve emprestar uma interpretação extensiva ao decidido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, de modo que não se pode afastar a aplicação da regra estampada no parágrafo 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional na situação em que o contribuinte, em atendimento ao �caput� do referido artigo, apura, sem prévio exame da autoridade administrativa, o montante do tributo devido, confessa a dívida por meio do instrumento declaratório previsto na legislação tributária para tanto e extingue o crédito tributário por meio de um encontro de contas.
A exemplo do previsto no parágrafo 1º do art. 150 do Código Tributário Nacional em relação ao pagamento, a compensação declarada à Receita Federal, nos exatos termos do parágrafo 2º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, extingue o crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
Fica evidenciado, assim, que a Administração Tributária, a partir da atividade exercida pelo contribuinte no sentido de apurar a exação devida, confessá-la e extinguí-la, toma conhecimento do rol de procedimentos, o que possibilita a homologação do lançamento.
Considerado o exposto e diante do fato de que a Recorrente foi cientificada do lançamento em 07 de dezembro de 2007 (fls. 132), relativamente ao ano-calendário de 2001 já não era mais possível promover a constituição do crédito tributário, eis que a data-limite para tal se deu em 31 de dezembro de 2006.
Assim, acolhendo o argumento de caducidade do direito de a Fazenda constituir o crédito tributário, conduzo meu voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso.
 �documento assinado digitalmente�
Wilson Fernandes Guimarães - Relator
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos do Relatorio e Voto proferidos pelo Relator.

“documento assinado digitalmente”

Valmar Fonseca de Menezes

Presidente

“documento assinado digitalmente”

Wilson Fernandes Guimaraes

Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Valmar Fonseca de

Menezes, Paulo Jakson da Silva Lucas, Wilson Fernandes Guimaraes, Valmir Sandri, Edwal
Casoni de Paula Fernandes Junior e Carlos Augusto de Andrade Jenier.
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Relatorio

Trata o presente processo de exigéncia de Contribui¢do Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL), relativa ao ano-calendario de 2001, formalizada em razdo da imputagdo de
aprovriacdo de despesas indedutiveis e compensacao indevida de base de calculo negativa.

O presente processo ja foi objeto de apreciagdo por esta Primeira Turma
Ordinaria em sessdo realizada em 16 de janeiro de 2012, ocasido em que o Colegiado, por
unanimidade de votos, resolveu converter o julgamento em diligéncia (Resolugao n® 1301 —
00.401), relator o Ilustre Conselheiro Waldir Veiga Rocha.

Por bem sintetizar os fatos apurados, a impugnacdo interposta, a decisdo
prolatada em primeira instancia e o recurso voluntario apresentado, reproduzo o relatério
constante na referida Resolucao, que, por sua vez, tomou por base o elaborado em primeira
instancia.

LETERO EMPREENDIMENTOS, PUBLICIDADE E PARTICIPACOES
S.A', ja qualificada nestes autos, inconformada com o Acdrddao n° 05-21.560, de
20/03/2008, da 2* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Campinas/SP, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma do
referido julgado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Trata-se de auto de infracdo a legislacdo da Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido — CSLL, lavrado em 07/12/2007, para a constituicdo o crédito
tributario, no valor total de R$61.941.057,84 (incluidos o principal, a multa de
oficio e os juros de mora devidos até a data da lavratura), pelos fundamentos
faticos e juridicos descritos no Termo de Verificagdo e Constatagdo de fls. 119/124
que ora se transcreve:

No exercicio das fun¢oes de AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL, em conformidade com o disposto nos artigos 904, 907, 911, 926, 927 e
928, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n°® 3.000, de
26/03/99, em cumprimento ao MPF n° 2007-00152-0 junto ao contribuinte em
epigrafe, CONSTATAMOS as irregularidades na apuracdo da CSLL abaixo
discriminadas, as quais determinam a constitui¢do de crédito tributario, através do
competente Auto de Infracdo, a saber:

A - DOS FATOS

I - DESPESAS FINANCEIRAS NAO DEDUTIVEIS — APURACAO
INCORRETA DA CSLL

A presente agdo fiscal teve origem em representacdo elaborada pelo SEORT
desta DRF, uma vez que aquele Servigo constatou, em verificagdes inerentes a
compensagdo do saldo negativo do IRPJ pleiteada pelo contribuinte, a apropria¢do

100 recurso voluntario ' foi “aprésentado’ em”nome de LETERO EMPREENDIMENTOS, PUBLICIDADE E
PARTICIPAQOES S/A.
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indevida de despesas financeiras oriundas da remuneragdo de debéntures no ano-
calendario de 2001, culminando, assim, com o Despacho Decisorio exarado no
processo n° 13820.000860/2002-10, o qual decidiu pela indedutibilidade das
referidas despesas e o conseqiiente ajuste do saldo negativo do IRPJ naquele
periodo. Na citada representagdo, o SEORT também informou que despesas
[financeiras de mesma natureza (remunerac¢do de debéntures) continuaram a
influenciar o resultado dos anos-calendario subseqiientes, uma vez que em rela¢do
aos mesmos, houve apuragdo de expressivos saldos negativos de Imposto de Renda
Assim sendo, faz-se necessaria a apuracdo do crédito tributdrio relativo a CSLL no
ano-calenddrio de 2001, em funcgdo dos fatos e constatacoes a seguir elencados:

- No curso da agao fiscal iniciada em 21/05/2007, dentre outros documentos,
foram obtidos junto ao contribuinte a Escritura de Emissdo por Instrumento
Particular de Debéntures da Espécie Subordinada pela Sodepa Sociedade de
Empreendimentos, Publicidade e Participagdes S.A. (atual LETERO), datada de
06/12/1999 e registrada no 2° Cartorio de Registro de Imoveis de Sdo Caetano do
Sul em 09/12/1999, destacando-se as seguintes condicoes:

(a) debéntures da espécie subordinada aos demais credores da companhia;

(b) valor de emissdo de R$ 1.700.000.000,00 em uma unica série de 10.000
titulos, no valor nominal de R$170.000,00 cada uma das debéntures;

(c) de forma escritural;
(d) ndo conversiveis em agoes;
(e) data de emissdo em 2 de dezembro de 1999,

(f) vencimento em 2 de dezembro de 2014, as debéntures serdo resgatadas de
uma so vez, no vencimento, facultando-se a emissora a aquisi¢do das debéntures de
sua propria emissdo, observadas as condigoes previstas no artigo 55, §2° da Lei n°
6.404, de 1976, a sociedade se reserva o direito de resgate antecipado total ou
parcial dos titulos; o pregco do resgate serd o valor nominal atualizado nas
condigoes previstas na Escritura de Emissdo, acrescido de juros previstos, por dias
decorridos;

(g) atualizagdo monetdria com base na variagdo do IGPM, pagavel por
ocasido do resgate;

(h) juros de 6% ao ano, pagdveis por ocasido do resgate, podendo ser
repactuados pela emissora;

(i) LIMITE EM FUNCAO DO LUCRO: a atualiza¢do monetdria e os juros
ndo excederdo, em cada exercicio, o lucro liquido calculado antes do cémputo
desses mesmos juros e atualizagdo monetaria e dos resultados decorrentes de
participagoes societdarias da emissora. A insuficiéncia eventualmente verificada
podera ser compensada no cdlculo referente aos exercicios seguintes, desde que
haja lucros suficientes;

(j) a emissdo ndo se destina a colocagdo ou distribui¢do publica no mercado
de valores mobiliarios;

(k) a colocagdo, que sera particular, sendo subscrita e integralizada em
moeda nacional ou mediante créditos de que sdo titulares os subscritores junto a
emissora, ficando, os. titulos em carteira até a ocorréncia da efetiva colocagdo; o
pregco da colocacdo sera determinado na data do evento pelo valor nominal;
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o

- As debéntures foram adquiridas pelo Srs. Moise Yacoub Safra, CPF n
006.062.19820, e Joseph Yacoub Safra, CPF n° 006.062.27849, unicos acionistas
da companhia emissora, cabendo a cada um 3.987 titulos. Os titulos remanescentes
(2.066), de posse da companhia, permaneceram em carteira até o seu cancelamento,
o qual serd a seguir descrito,

- Em 30/07/2001, conforme o 1° Aditivo a Escritura, Datada de 02 de
Dezembro de 1999 (retificada através do aditivo retificatorio datado de 28/09/2001,
para 06 de dezembro de 1999), de Emissdo por Instrumento Particular de
Debéntures da Espécie Subordinada pela Sodepa, registrado no 2° Cartorio de
Registro de Imoveis de Sdo Caetano do Sul em 17/10/2001, ficou estabelecida nova
forma de remuneracgdo das debéntures, abaixo transcrito.

‘01. ALTERACAO da redacio da alinea f do item II da Escritura, a qual
passa a viger com o seguinte teor:

‘) ATA DE VENCIMENTO E CONDICOES DE RESGATE: o vencimento das
debéntures serd em 2 de dezembro de 2014, As debéntures serdo resgatadas de uma
80 vez, no vencimento, ficando facultado a Emissora, adquirir as debéntures de sua
propria emissdo, observadas as condigoes previstas no artigo 55, §2° da Lei n°
6.404, de 15/12/1976; A sociedade reserva-se o direito de resgate antecipado total
ou parcial dos titulos; o preco do resgate (antecipado ou ndo) das debéntures serd o
valor nominal atualizado nas condigoes previstas nesta Escritura de Emissdo’.

02. ALTERACAO da redacéo da alinea g do item II da Escritura, que passara
a viger com o seguinte teor:

g) ‘PARTICIPACAO NOS RESULTADOS: Serd assegurado aos titulares das
debéntures participagdo nos resultados da Emissora, apurados ao final de cada
exercicio social, exclusive aqueles oriundos de participagoes societarias de cardter
permanente, no montante equivalente a 97% (noventa e sete por cento) do resultado
assim ajustado, antes da referida participac¢do’;

03. EXCLUSAO das atuais alineas ‘h’ e ‘i’ do item II da Escritura;

04. RENUMERACAO em razdo da exclusdo constante do item 03 acima, das
atuais alineas e ‘k’, do item Il da Escritura, que passardo a ser respectivamente
alineas ‘h’e i’y e

05. DETERMINACAO de que as alteracées acima efetuadas tenham como
data de entrada em vigor 01 de junho de 2001 ".

- Em 08/11/2001, conforme 2° Aditivo a Escritura, Datada de 6 de Dezembro
de 1999, registrado no 2° Cartorio de Registro de Imoveis de Sdo Caetano do Sul
em 07/12/2001, a Assembléia Geral dos Acionistas da Emissora, realizada em
28/08/2001, decidiu pelo cancelamento das 2.066 debéntures, mantidas em carteira
e que ndo teriam sido subscritas quando de sua colocagdo,

- Da analise dos elementos acima, constatamos serem indedutiveis as
despesas financeiras relativas a remuneragdo das debéntures apropriadas apds a
alteragdo do critério originalmente estabelecido, em fun¢do do carater de
liberalidade das despesas incorridas. Pela citada alteragdo, o contribuinte trocou
uma remuneragdo estabelecida em fun¢do da variagdo do IGPM acrescida de juros
de 6% ao ano, limitada ao valor dos lucros antes de deduzidas as proprias despesas
e expurgado os resultados das participagdes societarias, por outra equivalente a
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97% do resultado positivo auferido no exercicio social ajustado pela exclusdo de
rendimentos de participagoes societarias de cardter permanente;

- Como preceitua a doutrina, a debénture tem em sua natureza, dentre outras,
a caracteristica de titulo de renda fixa, sendo assim os juros, remunera¢do bdasica
para a mesma. A participagdo nos lucros pode-se considerar remuneracdo
adicional ou complementar aquela de juros periddicos, visando atrair uma
vantagem adicional quando da emissdo dos titulos. Outra caracteristica inerente a
debénture, a de titulo de crédito, exige remuneragdo certa e periodica do capital,
pois se assim ndo for, estaria descaracterizado o mutuo, uma vez que o debenturista
empresta recursos a empresa,

- Ndo fosse o caso dos proprios acionistas da empresa serem 0s Unicos
subscritores das debéntures emitidas, e na exata propor¢do da participagdo
acionaria de cada um, sujeitar-se-ia a empresa a entregar 97% do seu resultado aos
debenturistas? Ndo pode ser considerado razodvel a aceitacdo da troca pela
empresa de uma posicdao consolidada de remuneracdo as debéntures ja subscritas
(IGPM + juros de 6% aa), por outra que a obriga entregar quase que a totalidade
de seu resultado positivo aos debenturistas. Tal forma de remuneragdo nao se
reveste de caracteristicas normais e usuais, quando comparadas as emissoes de
debéntures em geral. Afinal, o objetivo principal de uma companhia é auferir lucros
aos seus acionistas, mas quando este lucro passa servir de remunerag¢do a
debéntures cujos proprios acionistas sdo os unicos beneficiarios, fica evidenciado
que tal operagdo serviu exclusivamente para reduzir a carga tributdria, através da
criagdo meramente liberal de despesas financeiras caracterizadas como ndo
necessarias;

- Ressalta-se, também, ndo ser cabivel em relacdo a remuneracdo das
debéntures em questdo, a aplicagdo das regras anteriores a altera¢do da escritura
emitida em 06/12/1999, uma vez que o aditivo a escritura, promovido pelos proprios
e unicos interessados (debenturistas / acionistas) em 30/07/2001, revogou
contratualmente o dispositivo original;

- Desta forma, os valores apropriados pelo contribuinte a titulo de despesas
financeiras apos a alteragdo do critério de remuneragdo das debéntures emitidas
em 1999, ou seja, no periodo de julho a dezembro de 2001, serdo objeto de glosa e
conseqiiente lancamento de oficio para a constituicdo do crédito tributdrio relativo
a CSLL. Os referidos valores encontram-se demonstrados na planilha elaborada
pelo contribuinte, denominada “Demonstra¢do da Movimenta¢do de Debéntures —
Ano de 20017, assim como nas copias do Livro Razdo que acompanham a planilha,
e montam as seguintes importancias:

- Correcdo s/ Debéntures Subscritas: R$335.123.621,86
- Corregdo s/ Debéntures em Carteira: (R$51.914.789,36)
- Valor Liquido da Corregdo s/ Debéntures: R$283.208.832,50

II — CSLL — COMPENSA CAO INDEVIDA DE BASE DE CALCULO
NEGATIVA DE PERIODOS ANTERIORES

- O contribuinte possuia, no ano-calendario de 2000, saldo de base de calculo
negativa de periodos anteriores no valor de R$64.082.406,89.

- Na apuragdo do resultado relativo a CSLL no ano-calendario de 2001, o
contribuinte utilizov-dosaldo de 2000, o valor de R$9.013.715,24, remanescendo
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um saldo de R$55.068.891,65, o qual foi totalmente utilizado (consumido) em
fungdo da autuagdo da CSLL no ano-calendario de 2001, ja descrita neste Termo,

- O esgotamento total do saldo de base de cadlculo negativa de periodos
anteriores no ano-calendario de 2001, levado a efeito através do Auto de Infragdo,
lornou ineficazes as compensagoes efetuadas pelo contribuinte nos anos-calendario
de 2002, 2003, 2004 e 2005, as quais serdo objeto de glosa e consegiiente
lancamento de oficio para a constituicdo do devido crédito tributario relativo a
CSLL. Os valores da base de calculo negativa de periodos anteriores compensados
pelo contribuinte foram extraidos de suas DIPJ. Os valores do saldo acumulado de
2000, assim como as compensagoes e baixas nos anos-calendario de 2001, 2002,
2003, 2004 e 2005, encontram-se demonstrados na planilha denominada
“Movimentagdo da Base de Cdlculo Negativa da Contribui¢dao Social”, elaborada
pelo contribuinte.

B — DA BASE DE CALCULO

I — DESPESAS FINANCEIRAS NAO DEDUTIVEIS — APURACAO
INCORRETA DA CSLL

O valor da glosa das despesas financeiras ndo dedutiveis, que servird de base
para a constituicdo do crédito tributario relativo a Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido — CSLL, monta a seguinte importancia:

Periodo Base Despesas Financeiras Ndo
Dedutiveis — Glosa

01/01/2001 a 31/12/2001 283.208.832,50

II — CSLL — COMPENSA CAO INDEVIDA DE BASE DE CALCULO
NEGATIVA DE PERIODOS ANTERIORES

O valor da glosa das compensagoes indevidas de base negativa de periodos
anteriores, que servird de base para a constitui¢do do crédito tributario relativo a
Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, montam as seguintes
importdncias:

Periodo Base BC  Negativa  Periodos

Anteriores Comp Indevida —
Glosa

01/01/2002 a 31/12/2002 19.707.486,80

01/01/2003 a 06/11/2003 427.913,73

07/11/2003 a 31/12/2003 967.586,07

01/01/2004 a 01/12/2004 2.095.868,91

02/12/2004 a 31/12/2004 516.449,58

01/01/2005 a 31/12/2005 7.530.585,42
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Ano-Calendario Total Glosa P/Ano-
Calendadrio
2002 19.707.486,80
2003 1.395.499,80
2004 2.612.318,49
2005 7.530.585,42

C—-DA BASE LEGAL

I — DESPESAS FINANCEIRAS NAO DEDUTIVEIS — APURACAO
INCORRETA DA CSLL

Com relagdo ao IRPJ, infracao “Apuracdo Incorreta da CSLL”, o crédito
aqui constituido é procedido com base no quanto disposto no art. 45 da Lei n°
8.212/91, art. 299, do RIR/99 aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 26/03/99, art. 2° e
$§ da Lei n°7.689/88, art. 19 da Lei n° 9.249/95, art. 1°da Lei n° 9.316/96, art. 28
da Lei n°®9.430/96 e art. 6° da Medida Provisoria n° 1.858/99 e suas reedicoes.

II — CSLL — COMPENSA CAO INDEVIDA DE BASE DE CALCULO
NEGATIVA DE PERIODOS ANTERIORES

Com relagdo a infragdo ‘Compensagdo Indevida de Base de Calculo Negativa
de Periodos Anteriores’ o crédito aqui constituido é procedido com base no quanto
disposto no art. 45 da Lei n° 8.212/91, art. 299, do RIR/99 aprovado pelo Decreto
n® 3.000, de 26/03/99, art. 2° e §§ da Lei n° 7.689/88, art. 58 da Lei n° 8.981/95, art.
16 da Lei n° 9.065/95, art. 19 da Lei n° 9.249/95, art. 6° da Medida Provisoria n°
1.858/99 e suas reedicoes e art. 37 da Lei n°10.637/02 .

Cientificada dos autos de infracdo, em 07/12/2007, a contribuinte, por
intermédio de seus advogados e bastantes procuradores (Instrumentos de Mandato
e de Substabelecimento de fls. 210/211 e 212), protocolizou a impugnacgdo, de fls.
159/204, em 04/01/2008, oferecendo, em sua defesa, as seguintes razoes de fato e de
direito.

Afirma que a decadéncia e a prescrigdo sdo matérias reservada a Lei
Complementar (art. 146, I11, b, da CF), e tendo em conta as disposi¢oes do art. 150,
$4°do CTN toda a atividade do sujeito passivo de apuragdo e pagamento da CSLL
devida no ano-calendario de 2001 estaria tacitamente homologada. Defende que a
homologagdo tacita ndo se restringiria ao valor da CSLL recolhida, mas a todos os
procedimentos adotados pelo sujeito passivo na apuragdo do montante devido.: “ai
incluidos os registros, cada langamento contdbil, enfim transcorridos o prazo de 5
(cinco) anos, tudo é homologado e a Unido Federal ndo pode revisar tais dados,
excegdo feita aos casos de dolo, fraude e simulagdo”.

Salienta que o presente langamento de CSLL é decorréncia da glosa das
despesas financeiras contabilizadas no ano-calendario de 2001, e que teriam
repercutido na determinagdo das bases de calculo dos periodos subseqiientes. Desta
feita, “considerando que a glosa da despesa apropriada em 2001 seria o ponto
fulcral do lancamento, sem o qual ele ndo existiria e, ainda que a Requerente
somente foiccientificada do auto de infracao em 07/12/2007, é correto afirmar que
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se passaram mais de 5 (cinco) anos entre o procedimento adotado e a constitui¢do
do crédito tributdrio”.

Transcreve jurisprudéncia.

No entender da defesa, a exigéncia de CSLL ndo teria embasamento legal,
tendo em conta estar fundada no art. 28 da Lei n° 9.430, de 1996, no qual ndo se
encontra fundamento para a glosa ora perpetrada. Ndao haveria, no ambito da
legislacao da CSLL, a qualificagdo de despesa normal, usual e necessaria, e tal
norma valida e vigente para o IRPJ ndo teria sido mencionada como de aplica¢do
valida também para a CSLL. Em suas palavras:

“Constata-se da digressdo feita sobre o art. 2°da Lei n® 9.430/96, com a qual
o AFRFB pretende justificar a glosa fiscal, que ndo ha previsdo normativa
especifica sobre a CSLL ou comando legal autorizador do empréstimo da legislacdo
do IRPJ, prevendo a qualificagdo da despesa nos moldes do art. 299 do RIR/99,
para apura¢do da base de cadlculo tributdvel da contribui¢do em comento”.

Invoca o principio da legalidade e da certeza juridica. Transcreve
Jjurisprudéncia administrativa em favor de sua tese.

Afirma a existéncia de erro de cdlculo nos langcamentos, na medida em que,
na mesma data, teriam sido lavrados outros autos de infra¢do de IRPJ e CSLL
(processo administrativo n° 16095.000603/2007-14), nos quais teriam sido glosadas
as despesas financeiras com a remuneragdo das debéntures nos anos-calendario de
2002 a 2005.

o

Observa ainda a  existéncia de processo  administrativo n
13820.000860/2002-10 de compensagdo, relacionada ao saldo negativo apurado no
ano-calendario de 2001 em que teria sido glosada a contabiliza¢do da mesma
despesa financeira. Em suas palavras:

“Ocorre que as glosas do saldo negativo de IRPJ (ou ‘Imposto a
Compensar’) dos anos de 2001 a 2004 deveriam ser computadas na apura¢do de
oficio das novas bases de calculo da CSLL (assim como do IRPJ) dos anos de 2002
a 2005, objeto do langamento em andlise.

Explica-se: o saldo de Imposto a Compensar corresponde a uma conta no
ativo circulante da Requerente e, por conta da previsdo legal de sua atualizacdo
pela taxa Selic, foi reconhecida a sua variagdo monetdria pelo regime de
competéncia em todos os periodos analisados pelo AFRFB”

Afirma, assim, que as varia¢ées monetdrias ativas, incidentes sobre os
valores dos saldos negativos de IRPJ, objeto de reducdo, escrituradas pelo regime
de competéncia, com base na variagdo da taxa Selic, deveriam também ser
excluidas das bases de calculo do IRPJ e da CSLL.

Cita, a titulo de exemplo, a apuragdo da base de calculo do IRPJ, no ano-
calendario de 2002, no qual teria sido glosado o valor de R$218.812.578,35 do
saldo negativo de IRPJ. Para que a recomposi¢do da base de cdlculo ficasse
correta, deveria também ser excluida da base de cdlculo a variacdo monetaria ativa
relativa a tal montante de saldo negativo de IRPJ, escriturada segundo o regime de
competéncia, nos anos subseqiientes. Segundo a Impugnante, apenas no ano-
calendario de 2003 (com a Selic acumulada de 21,16%), a varia¢do monetdria ativa
escriturada sobre a parcela glosada do saldo negativo de R$218.812.578,35 seria
de VR$46.300.741,58:>Apresenta demonstrativo consolidado e de atualizag¢do
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monetaria dos saldos negativos de IRPJ a compensar (doc. 5 e 6) e copia do livro
Razdo da conta em que teriam sido lancadas as variagdes mensais da Selic do ano
de 2003 sobre todo o saldo de 2002 (doc. 7). Conclui em suas palavras:

“Enfim, tendo sido glosada parte do saldo apurado num determinado ano, é
obrigatoria a verificagdo do que essa glosa refletiu nos periodos seguintes (ndo
apenas no ano seguinte, mas naqueles em que havia saldo), que tambem fizeram
parte do trabalho de fiscaliza¢do e que inclusive geraram langamento de oficio.
Esse reflexo do trabalho fiscal representa — por obvio — uma receita financeira
reconhecida a maior pelo contribuinte, isto é, sobre uma base que, na visdo de quem
esta recalculando o quantum debeatur, ndo existe mais [destaques do original]”

A recomposicdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL impor-se-ia para
refletir a base de incidéncia dos tributos em questdo, qual seja, o lucro ou a renda,
sem carater sancionatorio (art. 3° do CTN). Invoca o Parecer Normativo n° 2, de
1996, para fundamentar a necessidade de recomposicdo da base de cadlculo. Afirma
ndo ser exigivel da contribuinte obrigagdo tributaria maior do que a expressamente
prevista em Lei.

Conclui estarem erradas todas as bases de calculo tributadas exofficio nos
lancamentos, inclusive a base de calculo relativa ao ano-calendario de 2002, tendo
em conta a redugdo/reversdo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2001,
objeto do processo administrativo n° 13820.000860/200210.

No entender da defesa, tais erros na determinag¢do das bases de calculo
ensejariam a nulidade dos lancamentos. Transcreve ementas de julgados do
Conselho de Contribuintes acerca da impossibilidade de aperfeicoamento, inovagdo
ou mudanga de critério juridico no lancamento efetuada pelo orgdo julgador de
primeira instdncia.

Passa a historiar os fatos ocorridos da seguinte forma:

* A contribuinte seria sociedade titular de participagdes societarias no setor
financeiro e bancdrio,

» Faria uso de debéntures como a principal fonte de financiamento para a
consecucdo de suas atividades,

* No periodo objeto da autuagdo (2002 a 2005), mantinha, em seu passivo,
debéntures origindrias de duas distintas emissoes:

o Debéntures 1997, de 14/01/1997, com vencimento em 14/01/2025 e valor
nominal original de R$300.000.000,00 (trezentos milhdes de reais), cuja
remuneracdo era calculada com base na variagdo de uma cesta de indices, proxima
a remunerac¢do do CDI;

o Debéntures 1999, de 06/12/1999, com vencimento em 02/12/2014, com
valor nominal original de R$1.700.000.000,00 (um bilhdo e setecentos milhdes de
reais), cuja remuneragdo era calculada com base na variagdo do IGPM, acrescida
de 6% a.a., limitada ao lucro ajustado da empresa. Por meio do aditivo de
30/07/2001, o critério de remuneracdo teria sido alterado para 97% do lucro
ajustado pela exclusdo dos resultados decorrentes de participagoes societdrias e da
propria remunera¢do de debéntures;

Afirma terem sido comprovadas a existéncia e a origem das debéntures
mantidas no passivo,omediante a apresentagdo de copias das competentes escrituras
de \emissdo; re . darcomprovagdo rdos:-aportes, efetivosode recursos em periodos

10
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anteriores. As despesas financeiras vinculadas a remunera¢do das debéntures
emitidas em 1997 teriam sido validadas pela fiscaliza¢do. A glosa ora efetivada
atingiria apenas as despesas financeiras vinculadas a remuneragdo das debéntures
emitidas em 1999 e somente apos a mudanga de critério de remunera¢do. Destaca
que a autuagdo teria sido motivada pela mudanga de critério de remuneragdo e ndo
eni questionamentos acerca de sua existéncia e validade. Ao solicitar a elaboragado
de quadro comparativo com a proje¢do de remuneragdo das debéntures com base
na variagdo do IGPM + 6% ao ano, a fiscalizagdo estaria a indicar a efetivag¢do da
glosa apenas do montante que excedesse tal critério de remuneragdo, mas por
“cobi¢a arrecadatoria” teriam sido glosadas a totalidade das despesas
contabilizadas.

No que toca a alteragdo do critério de remuneracdo das debéntures para 97%
do lucro ajustado, afirma a observancia do art. 56 da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por A¢oes — LSA), no qual estaria prescrita
apenas a possibilidade de as debéntures assegurarem participa¢do nos lucros da
companhia, sem imposi¢do de qualquer limite. Assim, com base no principio da
livre iniciativa e da liberdade de contratacdo teria sido estabelecido como critério
de remuneragdo a participagdo nos lucros. Colaciona doutrina a favor desta forma
de remuneracdo das debéntures.

Cita o julgado do Conselho de Contribuintes no Acorddo n° 107-08.029 no
qual seria sustentada a possibilidade de remuneragcdo de debéntures, mediante
participa¢do nos lucros. Ademais, afirma que a propria legisla¢do fiscal, no art. 58
do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977 (consolidado no art. 462 do RIR/99), asseguraria
a dedugdo da participagdo das debéntures no lIlucro, sem impor limites,
configurando direito legitimo, normal e usual da empresa.

Em sintese, a regularidade do procedimento adotado pela contribuinte teria
os seguintes pressupostos. (i) ser a debénture um meio legal e adequado para
financiamento de suas atividades; (ii) ser o custo da remunerac¢do dedutivel na
apuragdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL, (iii) é permitida a remuneracdo
das debéntures com base na participacdo dos lucros da empresa emitente.

Invoca as disposi¢oes do art. 58 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977 para
referendar a permissdo de exclusdo do lucro liquido, para fins de determinagdo do
lucro real, das participagoes nos lucros asseguradas a debéntures de sua emissdo.
Em seu entender, haveria erro na imputa¢do fiscal com fundamento de ser
desnecessaria e indedutivel a remunera¢do das debéntures. Novamente, faz
remissdo ao Acorddo n° 107-08.029, no qual o Relator teria afirmado que a
dedutibilidade da participa¢do nos lucros, conferida aos debenturistas, ndo se
submeteria ao regime de dedutibilidade das despesas, mas deveria ser apreciada
como exclusdo indevida das bases de calculo do IRPJ e da CSLL. Defende haver
erro na acusa¢do, ndo passivel de aperfeicoamento pelo julgador administrativo.

Ademais, a acusagdo de que tal forma de remuneragdo das debéntures seria
desnecessaria, por ndo atender as caracteristicas da normalidade e da usualidade,
seria decorrente de mera presungdo, baseada nas seguintes premissas. (i) ndo ser
razoavel a alterag¢do, para um critério mais oneroso, de remuneragdo de debéntures
ja subscritas, (ii) ndo ser normal e usual a remunera¢do de debéntures no
percentual de 97% do lucro; (iii) desvio de finalidade da empresa.

No entender da defesa, tais conclusoes decorreriam de uma andlise estreita e
restrita, de uma visdo obtusa. Defende serem necessdrias: (i) uma compara¢do
quantitativa, entre .o critério de remuneragdo anterior (IGPM + 6%) e o alterado
(97% =do rlucro); - (i) uma -andlise.  da. - fexpressiva quantia monetaria das

11
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debéntures”; (iii) uma andlise do custo de capta¢do no mercado dos mesmos
recursos.

Segundo a Impugnante, a maior parte dos recursos aplicados pela empresa
teria origem em debéntures, emitidas em diversos periodos, com remunerac¢do
variavel. Uma pesquisa mais acurada da situa¢do patrimonial da empresa
conduziria a conclusdo de que a alteragdo do critério de remunerag¢do sob
apreciagdo ndo teria resultado em ganhos para os debenturistas, em detrimento dos
interesses empresariais. Afirma assim que o intuito de tal altera¢do ndo seria
praticar uma remunera¢do acima dos niveis de mercado, mas o contrario. Assevera
que, na data da alteragdo da remunera¢do das debéntures, o unico critério de
comparagdo que a Impugnante possuia era o historico das remuneragdes com base
na primitiva contrata¢do (IGPM + 6% a.a.) vis-a-vis com os lucros apurados nos
anos anteriores. E nesse contexto, defende: “a remuneragdo paga pelas debéntures
nos seis anos anteriores a operacdo de troca de indices suplantou o percentual de
97% do resultado ajustado da Requerente” (destaques do original). Segundo a
defendente, nos anos de 1995 a 2002, a soma da remuneragdo das debéntures teria
sido de R$1.387.830.718,00, e a soma do vresultado ajustado de
R$1.243.736.328,00, resultando em 112% o percentual da remuneragdo sobre os
resultados. Em suas palavras:

“Desse modo, percebe-se que o historico da remunera¢do passada
demonstrava, na ocasido, que, se com a remuneragdo do IGPM + 6% a.a. a
Requerente entregava praticamente todo o seu lucro ajustado ao debenturista, ao
repactuar para 97% do lucro, ao menos uma parcela, ainda que pequena,
correspondente a 3% do lucro ajustado, permaneceria em poder da Requerente”.

Rechaga a imputagdo fiscal de que a contribuinte autuada teria laborado em
exercicio de adivinha¢do e antevisto que os resultados futuros suplantariam a
remuneracdo até entdo praticada. Ademais, a remunera¢do em 97% do lucro
ajustado ndo teria se mostrado distante da regra anterior (IGPM + 6%), e teria
sido menor do que a remuneragdo de debéntures com base nas taxas de mercado
(variagdo do CDI) — diferenca de R$500.000.000,00; e menor do que a
remunera¢do contratada com base variagdo de titulos do governo — diferenca de
R$1.200.000.000,00. E mais a frente consigna:

“Apenas para deixar claro: A remuneragdo da Debénture/1999, até junho de
2001 (IGPM + 6% a.a.), era muito abaixo de mercado, se comparada (a) tanto com
os titulos do governo federal (NTN-C Notas do Tesouro Nacional) que a época da
emissdo da Debénture/1999 remuneravam em niveis superiores a IGPM + 12% a.a.
e em julho de 2001 a IGPM + 10,39%; (b) quanto com emissoes de outras empresas
privadas, que remuneravam os seguintes percentuais acima do IGPM:

[Demonstrativo de IGPM + Juros entre 11% e 14% por Empresa Emissora
de Debéntures e Ano de Emissdo]

No periodo da autuacdo (2002 a 2005), a remuneragdo total (glosada) da
Debénture/1999 atingiu R$1.369.252.189,00, que comparada a remunera¢do que
teria sido paga se ndo houvesse a alteragdo em julho de 2001 (motivagdo do
langamento), no montante de R$1.125.589.204,00 correspondeu a uma diferenca de
R8243.662.986,00 equivalente a 17,79% do que foi deduzido pela Requerente”.

Defende, assim, que, para fundamentar a imputagdo de despesa
desnecessaria fora dos pardmetros da normalidade e da usualidade, deveria a
fiscalizagcdo, proceder, a. comparagdo com os valores de remuneragdo fixados no
mercado,, com, base-na, variacdo. das NIN-C e CDI . Afirma que, em regra, a
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remuneracdo das debéntures seria superior @ NTN-C (IGPM + 10,39% a.a.) ou a
100% do CDI (Doc. 084). In casu, se a remuneragdo tivesse adotado o CDI (puro
sem spread), a remunerag¢do da Debénture/1999 atingiria R$1.951.726.853,00
(Doc. 09), ou seja, R8582.474.664,00 a mais do que a despesa contabilizada pela
empresa. Por outro lado, se tivesse adotado a NTN-C, a remuneragdo atingiria
K$2.518.621.848,00 (Doc. 09), ou seja, R31.149.369.659,00 a mais do que a
despesa contabilizada. E conclui:

“Ora, se o mercado indica ao menos que o custo do financiamento da
Debénture/1999 seria de R$582 milhbes a mais se comparada com o CDI ou até
R31.149 milhdes se comparada com a NTN-C, entdo a acusa¢do de que a
remunerag¢do contabilizada ndo é usual e ndo normal somente pode ser aceita se for

para considera-la abaixo do mercado, mas isso ndo autoriza a sua
indedutibilidade”.

Refor¢a ainda que se mantida a remuneragdo prevista na clausula vigente até
junho de 2001, a despesa teria sido sempre superior aquela efetivamente
contabilizada, pois atingiria nos anos-calendario de 2003, 2004, 2005 e 2006 (e
provavelmente em 2007) o limite de 100% do lucro liquido ajustado.

Explica que tal fato seria decorrente da relevancia das debéntures no
financiamento dos recursos aplicados nas atividades da Impugnante. No caso da
Debénture/1999, o valor de emissdo teria sido de R$1,7 bilhdes. Desta forma, a
despesa se configuraria dedutivel na medida em que relacionada a manutengdo da
fonte produtora e vinculada com a receita gerada na atividade da empresa (objeto
social).

Nesse aspecto, diz que a fiscalizagdo deveria ter demonstrado a falta de
vinculagdo entre a emissdo de Debénture/1999 e a atividade operacional da
Impugnante que lhe gera receitas. Somente poderia ser considerada ndo necessaria
se se tratasse de um favor para o debenturista. Afirma que o onus da prova do fato
gerador cabe ao Fisco. Em suas palavras:

“Destarte, ndo se pode admitir que, diante de um legitimo financiamento (e
quanto a isso o AFRFB ndo cogita), seja desconsiderado todo o seu custo (abaixo
do mercado), com base em meras presungoes sem nem sequer perquirir todos os
aspectos e valores que envolvem a atividade da Requerente”.

Aduz que se ndo cancelados integralmente, os langamentos deveriam ser
cancelados parcialmente devido ao excesso de glosa, na medida em que as
remuneracoes das debéntures com base na variag¢do do IGPM + 6% a.a., limitada
ao lucro, conforme as disposi¢oes originais seriam dedutiveis. Nota que somente as
remuneracoes efetuadas apos a mudanga do critério de remuneragdo teriam sido
glosadas.

Instada pela fiscaliza¢do, a Impugnante teria apresentado um quadro
comparativo com a proje¢do da remuneragdo das debéntures em ambos os critérios.

A fiscalizagdo ndo teria questionado a validade das emissoes de debéntures
como legitimos instrumentos de financiamento, nos casos em que a remuneragdo foi
fixada com base no IGPM + 6% e na “cesta” de indices correspondentes a
varia¢dao do CDI. Afirma que a existéncia e a materializa¢do das debéntures teriam
sido devidamente comprovadas no curso do trabalho fiscal, ndo tendo sofrido
qualquer questionamento nesses aspectos. Conclui dai que se as debéntures sdo
existentes e validas ndo poderia ser negada a dedutibilidade da parcela de encargos
que, na visao da fiscalizagcdo, seriam necessarios, ndo se constituindo em mera
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liberalidade. Em suas palavras: “(...) se 97% do lucro constitui exagero, negar toda
e qualquer dedugdo para a Requerente também é um exagero”.

Explica que ndo se trata de aplicar regras anteriores a alteragdo promovida
pelo aditivo de 30/07/2001, mas de garantir a Impugnante a justa identificagdo da
parcela de despesas reputadas excessivas e que caracterizam liberalidade. Se ndo
excluidas as parcelas necessarias, usuais e normais da despesa com a remunera¢do
das debéntures, estar-se-ia tributando o patrimonio e ndo o acréscimo patrimonial.

Questiona a cobranga de juros de mora com base na taxa Selic por afronta a
Constituicdo Federal e ao CTN.

A 2* Turma da DRJ em Campinas/SP analisou a impugnacdo apresentada pela
contribuinte e, por via do Acoérddo n® 0521.560, de 20/03/2008 (fls. 253/269v),
considerou procedente o langamento com a seguinte ementa:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2001
Decadéncia. Contribui¢oes para a Seguridade Social. CSLL.

O direito de a Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se
apos 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
crédito poderia ter sido constituido.

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL
Ano-calendario: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005
Despesas Desnecessarias. Ofensa ao Principio da Entidade Contabil.

A base de calculo da CSLL é o resultado do periodo-base, apurado com
observancia da legislagdo comercial, na qual ha determinagdo expressa para que a
escrituragdo da companhia obedeg¢a também aos principios de contabilidade
geralmente aceitos.

O Principio Contabil da Entidade reconhece o Patriménio como objeto da
Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial da pessoa juridica em relag¢do ao
patrimoénio particular de seus socios ou acionistas.

Reputam-se indedutiveis da base de cdlculo da CSLL, as despesas
desnecessarias, assumidas pela empresa e ndo vinculadas as suas finalidades
essenciais, que assim ofendem diretamente ao principio da entidade.

Remunera¢cdo de Debéntures. Participagoes nos Lucros. Titularidade
Exclusiva dos Acionistas.

Para a Lei fiscal, somente sdo dedutiveis as participacoes nos lucros
atribuidas a debéntures de emissdo da companhia, na medida em que essa
participagdo tenha natureza de juros. Conseqiientemente, a possibilidade de
deducgdo dessas participagoes, deve ser confrontada com o critério de sua
necessidade, em face dos objetivos sociais da empresa.

Despesas Financeiras. Remunera¢do de Debéntures. Indedutibilidade.
Despesas Desnecessarias.
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Configuram ato de liberalidade ou de favor, estranho aos objetivos sociais da
empresa, as despesas financeiras com remuneragdo de debéntures, de titularidade
exclusiva dos acionistas, calculadas com base em 97% do lucro ajustado. E ato
estranho aos objetivos sociais da empresa produzir lucros para terceiros.

Admitir-se a dedutibilidade das despesas financeiras com a remuneragdo de
debéntures, pagas aos proprios acionistas do empreendimento, com base em 97%
dos lucros ajustado, seria permitir a manipulagdo pelos contribuintes da base de
calculo do IRPJ e da CSLL, por meio de contratos particulares entre pessoas
ligadas.

Compensagdo de Bases de Calculo Negativas de Periodos Anteriores. Anos-
calendario de 2002 a 2005.

Procedida a recomposi¢do da base de calculo da CSLL, no ano-calendario de
2001, e compensado todo o saldo de bases de cdlculo negativas de periodos
anteriores, procedente a glosa das compensagoes efetuadas pelo contribuinte nos
periodos subsegqiientes, por falta de saldo disponivel.

Ciente da decisdo de primeira instancia em 23/04/2008, conforme Aviso de
Recebimento a fl. 273, a contribuinte apresentou recurso voluntario em 19/05/2008
conforme carimbo de recepcao a folha 274.

No recurso interposto (fls. 275/317), ap6s historiar, por sua Otica, o ocorrido,
a interessada alega preliminarmente os pontos que se seguem, em apertada sintese:

* Insiste em que a decadéncia teria atingido os fatos geradores ocorridos no
ano-calendario 2001, forte nas disposi¢does do art. 150, § 4°, do CTN e na
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/1991. Com isso, também
desapareceriam as infragdes de compensacao indevida de bases de calculo negativas
da CSLL, apontadas pelo Fisco nos anos seguintes.

* Arghi a ilegalidade da glosa de despesas na apuragdo da CSLL. O
enquadramento legal dos autos ndo daria amparo a glosa de despesa considerada
indedutivel para fins do IRPJ, levada a efeito pelo Fisco na base de calculo da
CSLL. Quanto a este ponto, alega, ainda, que a DRJ teria inovado o langamento, ao
trazer a baila o principio da entidade, a fim de sustentar a autuacao.

* Reitera os argumentos trazidos em sede de impugnagdo acerca de erro de
calculo na autuagao.

No mérito, a recorrente traz os argumentos abaixo sintetizados:
* Historia, por sua otica, os fatos relacionados a emissao de debéntures.

* Afirma a regularidade da debénture e a correta apuracdo do IRPJ e da CSLL
mediante a deducdo de sua remuneracdo. Conclui que “ndo merece prosperar a
alegagdo exposta pela Turma Julgadora no sentido de que a dedutibilidade fiscal
das participagoes nos lucros atribuidas as debéntures somente se justifica desde que
(i) tenha natureza de juros e (ii) os acionistas ndo sejam os proprios debenturistas”.

* Sustenta a ocorréncia de erro na tipificacdo infracional. Além da alegacdo
preliminar sobre a falta de base legal para a glosa, a recorrente acrescenta que a
fundamentacdo da infragdo ndo poderia ser com supedaneo no art. 299 do RIR/99,
mas somente no art. 462 do regulamento, que trata de regra especifica da
dedutibilidade de debéntures.
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* Alega que as despesas por ela incorridas seriam normais, usuais ¢
necessarias. O Fisco ndo teria comprovado a falta de vinculagdo entre as debéntures
emitidas e a atividade operacional da recorrente.

* Prossegue tratando da efetiva remuneragdo atribuida as debéntures emitidas,
buscando, mediante calculos e comparacdes, demonstrar que tal remuneragao se
encontrava dentro de parametros adequados ao mercado.

* Como argumento subsididrio, requer que, caso o Colegiado entenda que a
despesa incorrida seria mera liberalidade, que se reconhega, ao menos, o direito a
deducdo de remuneragdo pela regra anterior, ou seja, a variacdo do IGPM acrescida
de 6% a.a.

* Questiona a aplicacdo da taxa SELIC como indice de juros para fins
tributarios.

Como dito, esta Primeira Turma Ordindria resolveu converter o julgamento
em diligéncia. Na ocasido, restou assinalado no voto condutor:

Ao examinar a DIPJ apresentada pelo contribuinte correspondente ao ano-
calendario 2001 (Fichas 16 e 17, fls. 38/42), constato que o contribuinte calculou as
estimativas mensais da CSLL com base em Dbalancos/balancetes de
suspensdo/redugdo nos meses de janeiro, fevereiro, marco, agosto, setembro,
outubro, novembro ¢ dezembro, ndo resultando saldo a pagar. Por outro lado, nos
meses de abril, maio, junho e julho esse calculo foi feito com base na receita bruta e
acréscimos, gerando CSLL a pagar (linha 07 da Ficha 16) nos valores respectivos de
RS 1.214.153,56, R$ 439.454,64, R$ 1.675.309,89 e R$ 1.647.555,77. Tais valores,
totalizando R$ 4.976.473,86 foram levados ao ajuste anual como CSLL mensal paga
por estimativa (Linha 38 da Ficha 17), reduzindo o valor devido calculado ao final
do periodo de apurac¢do anual. Em outras palavras, ha indicativos de que tais valores
tenham sido efetivamente pagos. No entanto, tais indicativos sdo insuficientes como
prova efetiva do pagamento, a permitir que se decida sobre a questdo da decadéncia
com a indispensavel certeza.

Pelo exposto, de forma a permitir a formagao de convic¢ao deste Conselheiro,
voto pela conversdo do julgamento em diligéncia para que:

A) A Secretaria desta Camara faca juntar aos autos os documentos
apresentados (por copia autenticada) por ocasido do julgamento.

B) A Unidade da Receita Federal do Brasil que jurisdiciona o contribuinte
consulte os sistemas de processamento de dados da RFB e adote as seguintes
providéncias:

1. Informe se as estimativas mensais de CSLL do ano-calendario 2001 foram
extintas mediante pagamento ou algum outro meio de extingdo do crédito tributario,
fazendo acostar aos autos a documentagdo comprobatoria de sua resposta.

2. Informe se os débitos correspondentes as estimativas mensais de CSLL do
ano-calendario 2001 foram objeto de declaragdo em DCTF. Em caso afirmativo,
fazer acostar aos autos os extratos correspondentes.

3. Acrescente outras informagdes e/ou documentos que considerar relevantes.

As fls. 466, consta registro acerca da juntada de documentos ao processo.
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A Delegacia Especial de Institui¢des Financeiras em Sao Paulo, por sua vez,
em despacho fundamentado (fls. 580/582), informa que, com base em extratos dos sistemas
informatizados da Receita Federal (anexados ao processo), pode-se afirmar que os débitos
relativos as antecipacdes obrigatdrias (estimativas) do periodo de abril a julho de 2001 foram
efetivamente declarados em DCTF e encontram-se extintos por compensacao.

Cientificada do pronunciamento da Delegacia Especial de Institui¢des
Financeiras em S3o Paulo, a contribuinte argumenta que, diante da conclusdo esposada pelo
orgdo administrativo demandado por este Colegiado, “observa-se que os fatos submetem-se a
lisciplina do disposto no art. 150, § 4° do CTN, ensejando o necessario reconhecimento da
extingdo dos valores exigidos pela ocorréncia da decadéncia, nos termos do art. 156, inciso V,
do referido diploma legal.”

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes
Atendidos os requisitos de admissibilidade, conhego do apelo.

Cuida o presente processo de exigéncia de Contribui¢cdo Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL), relativa ao ano-calendario de 2001, formalizada em razao da imputacao de
apropriacao de despesas indedutiveis e compensacao indevida de base de calculo negativa.

Em conformidade com os elementos reunidos ao processo, o lancamento
tributario em questdo derivou de averiguagdes efetuadas no processo administrativo n°
13820.000860/2002-10, em que foram analisadas compensacdes cujo crédito ali indicado dizia
respeito a saldo negativo do ano-calendario de 2001. Identificando despesas financeiras tidas
como indedutiveis, a unidade administrativa responsavel pela apreciagao do pedido (Delegacia
da Receita Federal em Guarulhos, Sao Paulo) promoveu a recomposi¢do do resultado final
apurado pela contribuinte, deferindo parcialmente os pedidos de compensagao pleiteados, e,
passo seguinte, elaborou Representagdo Fiscal para que o setor de fiscalizacdo empreendesse as
verificacdes de sua algada.

Efetuadas as verificagdes, foi constituido o crédito tributario relativo a CSLL,
pois, diante da reducao do saldo negativo de IRPJ do ano-calendério de 2001 efetuada por meio
do processo n° 13820.000860/2002-10, ndo caberia langamento relativo ao IRPJ.

O aproveitamento de bases negativas de periodos anteriores na compensagao
do valor apurado de oficio relativo ao ano de 2001, implicou considerar como indevidas
compensagoes efetuadas nos anos-calendario de 2002, 2003, 2004 e 2005.

Cabe informar que o processo administrativo n® 13820.000860/2002-10 foi
apreciado pelo entdo Primeiro Conselho de Contribuintes, tendo sido prolatado pela sua
Primeira Camara o acérdao n® 101-97.021 (sess@ao de 13 de novembro de 2008). Ali, o
colegiado, por maioria de votos, decidiu no sentido de dar provimento ao recurso voluntario
para reconhecer o direito creditorio pleiteado e homologar as compensagdes correspondentes.

O julgado em referéncia foi assim ementado:

PEDIDO DE RESTITUICAO - SALDO NEGATIVO DE IRPJ -
HOMOLOGACAO TACITA - IMPOSSIBILIDADE. N#o se submetem a
homologagdo tacita os saldos negativos de IRPJ, a serem regularmente
comprovados, quando objeto de pedido de restitui¢do ou compensagao.

IRPJ REVISAO DE OFICIO - E cabivel a revisdo de oficio imposto de renda
apurado pelo contribuinte e informado na DIPJ, realizada pela autoridade tributaria
competente, mediante despacho decisorio, cientificada antes do transcurso do prazo
decadencial, sendo discipienda a lavratura de auto de infracéo.

IRPJ] - REMUNERACOES DE DEBENTURES - DEDUTIBILIDADE -
LIMITES. - A legislacdo, societaria e fiscal prevé a possibilidade de a debénture
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assegurar participacdo no lucro da companhia, sem contudo impor um limite
percentual do lucro.

DISTRIBUICAO DISFARCADA DE LUCRO - Para que se considere
distribuicao disfargada de lucros, deve ficar suficientemente demonstrado que houve
favorecimento por descontos maiores, sendo que a parcela tributavel deve
corresponder apenas a diferenca entre o desconto dado a terceiros e o desconto dado
a controladora.

CSLL - LANCAMENTO REFLEXO - Tratando-se de lancamento reflexo, a
decisdo prolatada no langamento matriz é aplicavel, no que couber, ao decorrente,
em razdo da intima relag@o de causa e efeito que o vincula.

Embora me parega impertinente a referéncia feita a langamento reflexo, eis
que o processo em questdo trata de pedido de compensacdo tributaria, observa-se que a
Primeira Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes ndo considerou indedutiveis as
despesas financeiras apropriadas pela contribuinte (remuneragdo de debéntures),
desautorizando, assim, a recomposicao do saldo negativo efetuada pela Delegacia da Receita
Federal e, por decorréncia, a autuagao tratada no presente processo.

Entretanto, releva notar que a decisdo exarada pela citada Primeira Camara
do Primeiro Conselho de Contribuintes ainda ndo ¢ irreformavel administrativamente, vez que
encontra-se pendente de apreciagdo a admissibilidade do recurso especial impetrado pela
Fazenda Nacional.

Nao obstante, no recurso voluntario interposto no presente processo a
contribuinte sustenta que o lancamento tributario relativo ao fato gerador ocorrido no ano de
2001 ja ndo mais poderia ter sido efetuado, haja vista a ocorréncia da caducidade do direito.
Nessa linha, argumenta que, se o crédito tributario relativo a irregularidade apontada para o ano
de 2001 ndo poderia ser constituido, descabe também promover glosas de compensagdes de
bases negativas em periodo posteriores que dela decorrem.

A meu ver, o alegado pela Recorrente esta correto, isto ¢, se, de fato, o
lancamento tributario relativo ao ano-calenddrio de 2001 ndao mais poderia ser efetuado,
desaparece a infracdo a ela imputada e, por decorréncia, revela-se imotivada a glosa das
compensagoes de bases negativas dos periodos subseqiientes.

A autoridade julgadora de primeiro grau ndo acolheu a alegacdo de
decadéncia trazida em sede de impugnacdo com no entendimento de que, tratando-se de
contribui¢do social instituida em interesse da seguridade social, a norma a ser aplicada em
relagdo a tal matéria seria a estabelecida pelo art. 45 da Lei n°® 8.212, de 1991.

Entretanto, como é cedigo, a partir da publicagio” da sumula vinculante n° 8,
do Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional, entre outros dispositivos, o art. 45
da Lei n°® 8.212, de 1991, tal norma ndo pode mais servir de suporte para contagem do prazo
decadencial, subsistindo, assim, as disposi¢des do Codigo Tributario Nacional.

Tratando-se, pois, de contribui¢do submetida ao denominado langamento por
homologagdo, transcrevo pronunciamento do Ilustre Conselheiro Waldir Veiga Rocha que,

? Acreferida‘samulafob publicada no-Diario Oficial daUnido-(DOU) de 20 dejunho-de 2008.
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com clareza solar, aborda as questdes relacionadas a caducidade estampada paragrafo 4° do art.
150 do Cédigo Tributario Nacional

]

A decadéncia, especialmente no que toca aos tributos sujeitos ao langamento
dito por homologagdo, é matéria tormentosa, que tem suscitado interpretacdes
variadas mesmo no dmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Em
oportunidades anteriores, tenho me manifestado no sentido de que o critério
aplicavel para se distinguir se um langamento é por homologacdo ou de oficio deve
ser a propria sistematica de apuracao do tributo. Os tributos sujeitos a lancamento
por homologacao seriam aqueles para os quais a lei estabelece para o sujeito passivo
que apure o valor devido e antecipe o pagamento, sem prévio exame da Autoridade
Administrativa. Seria essa sistematica, a atividade exercida pelo contribuinte, que
faria com que o langamento fosse por homologagdo, € ndo a mera presenga ou
auséncia de pagamento.

Entretanto, com o louvavel fito de fazer com que as decisdes administrativas
se conformassem a jurisprudéncia pacificada do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justi¢a, o Regimento Interno deste Conselho (RICARF) sofreu
alteracdes, especialmente a introducao do art. 62-A no Anexo II da Portaria MF n°
256/2009, com a redacao a seguir transcrita:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.
(Introduzido pela Portaria MF n° 586/2010, publicada no DOU
de 22/12/2010)

Ocorre que a matéria sob exame, a saber, a aplicabilidade do art. 150, § 4°, ou
do art. 173, I, ambos do CTN, ja foi objeto de decis@o definitiva de mérito proferida
pelo Superior Tribunal de Justica, em regime de recursos repetitivos (art. 543-C do
CPC), nos autos do Recurso Especial n® 973.733 - SC (2007/0176994-0). O
julgamento se deu em 12/08/2009 e o acorddo foi publicado no DJe de 18/09/2009,
restando assim ementado (grifos constam do original):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C,
DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS
150, § 4°, ¢ 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipadorda exagdorow quando, a despeito da previsao legal, o
mesmo:Oinocorre)Hisem. ) \as reonstatagdo dde-\-dolo,-rfraude ou
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simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006, ¢ EREsp 276.142/SP,
Kel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento _antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo giiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributdrio”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a lancamento por homologagdo, (if) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994; e (iii) a constituicdo dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Posteriormente, o proprio STJ reviu seu posicionamento quanto ao termo
inicial para a contagem do prazo decadencial, nos EDcl no AgRG no Recurso
Especialn® 674.497—=/PR(2004/0109978-2). Ressalto que o ilustre Ministro Relator,
apos| mencionar) expressamente 0--REspin%973.733;0registra que “impde-se o
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acolhimento dos presentes embargos de declaragdo, a fim de se adequar o decisorio
embargado a jurisprudéncia uniformizada no ambito do STJ sobre a materia”. O
julgamento ocorreu em 09/02/2010, ¢ o acérdao foi publicado no DJe em
26/02/2010, com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO DECLARADOS.
ART. 173, I, DO CIN. DECADENCIA. ERRO MATERIAL.
OCORRENCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.

1. Trata-se de embargos de declaragdo opostos pela Fazenda
Nacional objetivando afastar a decadéncia de créditos

tributarios referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro
de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exagdo so
poderia ser exigida e langcada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1°1.1995, expirando-se em 1°1.2000.
Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

3. Embargos de declaragdo acolhidos, com efeitos modificativos,
para dar parcial provimento ao recurso especial.

De se observar a diferenga relevante entre um e outro julgados: no primeiro
caso (REsp n° 973.733), o termo inicial para a contagem do prazo decadencial era
tido como sendo o primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato
imponivel, interpretacdo esta que fugia por completo a textualidade do art. 173, I, do
CTN. No segundo julgado, revendo o posicionamento anterior, o Tribunal passou a
considerar que (naquele caso), completando-se o fato gerador em 31 de dezembro de
1993, o langamento somente poderia ser feito a partir de 1994, e o prazo decadencial
comecaria a fluir em 1° de janeiro de 1995.

Embora entenda que a aplicagdo das disposi¢des estabelecidas pelo pardgrafo
4° do art. 150 do Cdédigo Tributario Nacional esteja condicionada a realizagao da atividade ali
prevista, sendo ela o objeto da homologagdo e ndo o pagamento, em virtude do comando
regimental, devo me curvar ao entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justica nos
julgados antes transcritos.

Nessa linha, cabe averiguar se encontram-se presentes elementos
autorizadores da aplicacdo, para fins de decadéncia, das disposi¢des do ja citado paragrafo 4°
do art. 150 do Codigo Tributario Nacional.

Como visto, provocada a trazer esclarecimentos acerca de eventual realizagao
de pagamentos no exercicio da atividade referenciada na norma de decadéncia em questdo, a
Delegacia Especial de Institui¢des Financeiras em Sdo Paulo, tomando por base extratos dos
sistemas informatizados da Receita Federal, informou que os débitos relativos as antecipagdes
obrigatdrias (estimativas) do periodo de abril a julho de 2001 foram efetivamente declarados
em DCTF, tendo sido extintos por compensagao.
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Nao resta divida de que a compensagdo ndo se confunde com pagamento,
embora ambos os institutos representem forma de extingdo do crédito tributario. Contudo,
penso que se deve emprestar uma interpretacdo extensiva ao decidido no ambito do Superior
Tribunal de Justica, de modo que ndo se pode afastar a aplicagdo da regra estampada no
pardgrafo 4° do art. 150 do Cddigo Tributario Nacional na situagdo em que o contribuinte, em
atendimento ao “caput” do referido artigo, apura, sem prévio exame da autoridade
administrativa, o montante do tributo devido, confessa a divida por meio do instrumento
declaratério previsto na legislagdo tributaria para tanto e extingue o crédito tributario por meio
de um encontro de contas.

A exemplo do previsto no pardgrafo 1° do art. 150 do Cddigo Tributario
Nacional em relacdo ao pagamento, a compensagdo declarada a Receita Federal, nos exatos
termos do paragrafo 2° do art. 74 da Lei n® 9.430/96, extingue o crédito tributario sob condi¢ao
resolutodria de sua ulterior homologacao.

Fica evidenciado, assim, que a Administracao Tributaria, a partir da atividade
exercida pelo contribuinte no sentido de apurar a exacdo devida, confessa-la e extingui-la, toma
conhecimento do rol de procedimentos, o que possibilita a homologa¢ao do langamento.

Considerado o exposto e diante do fato de que a Recorrente foi cientificada
do langamento em 07 de dezembro de 2007 (fls. 132), relativamente ao ano-calendario de 2001
J& ndo era mais possivel promover a constitui¢do do crédito tributério, eis que a data-limite para
tal se deu em 31 de dezembro de 2006.

Assim, acolhendo o argumento de caducidade do direito de a Fazenda
constituir o crédito tributario, conduzo meu voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao
recurso.

“documento assinado digitalmente”

Wilson Fernandes Guimardes - Relator
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